
Exposição realizada no Museu Municipal de Penamacor, patente 

de Março a Dezembro de 2009, ano em que se comemoraram os 

800 anos da atribuição do Foral por D. Sancho I

do Neolítico aos 
nossos dias
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Se quisermos uma definição sucinta de His-

tória, diremos que ela é o estudo do rastro 

do homem, dos impulsos e motivações que 

justificam e condicionam a sua própria acção, 

enquanto agente transformador no espaço e 

COMPREENDER 
A HISTÓRIA

 O homem primitivo Pintura Rupestre, Cueva de los 
Cavallos – Espanha, 6000 a.C.

A Luta entre Carnaval e Quaresma 
Pieter Bruegel

Segunda Guerra Mundial:  
Bombardeamento sobre Dresden, 1945

PRÉ-HISTÓRIA  
E PROTO-HISTÓRIA
Os testemunhos mais antigos, conhecidos 

até ao momento, da passagem e/ou per-

manência do homem por estes territórios 

são-nos dados pelas estações do Monte 

do Frade, Cabeço do Ramalhão e Cabeço 

da Malhoeira. Os três sítios tiveram ocupa-

ções Neocalcolíticas (IV-III milénios a.C.). O  

Monte do Frade apresenta ainda evidências 

claras de ocupação mais recente, que Raquel  

Vilaça atribui ao Bronze Final (1000-700 a.C.)

RAMALHÃO – Neolítico Final/Calcolítico Inicial (afinidade com o Calcolítico da Meseta  
e Extremadura espanhola e com o Calcolítico do Sudoeste.
Espólio: Fragmentos cerâmicos decorados (triângulos incisos e mamilos), uma colher, 
conta de colar em xisto, enxó em anfibolite, lascas de sílex, fragmentos ósseos.
Arqueóloga responsável: Raquel Vilaça

MONTE DO FRADE – Calcolítico Final-Bronze Inicial (III milénio a.C.) e Bronze Final 
(1000 a 700 a. C.
Espólio: Cerâmica c/ decoração incisa (reticulado, botões, linhas ziguezague, puncio-
namentos); líticos (polidor, “goiva”); conta de colar discoidal achatada, em sericite; 
fragmento de lâmina de sílex.
Desconhecem-se abrigos ou cavidades naturais com ocupação neolítica ou calcolítica.
Arqueóloga responsável: Raquel Vilaça

CABEÇO DA MALHOEIRA – Habitat do Calcolítico, aberto 
(sem qualquer estrutura de defesa).
Espólio: Elementos de mó, pesos de tear, cerâmicas lisas 
e decoradas com impressões, furador em sílex, ponta 
de seta no mesmo material, conta de colar verde, uma 
lâmina de quartzito.
Arqueóloga responsável: Ana Cristina de Oliveira

Lâmina em sílex, fragmento
Neolítico Final/Calcolítico

Conta de Colar
Neolítico Final/Calcolítico

Machado de pedra polida
Neolítico Final/Calcolítico

Enxó de pedra polida
Neolítico Final/Calcolítico

Taça carenada
Bronze Final

Recipiente com mamilo
Bronze Final

Molde metalúrgico, fragmento de valva
Bronze Final

Molde metalúrgico, fragmento de valva
Bronze Final

no tempo. Acontece que um simples gesto 

de natureza comportamental, por ínfimo 

que seja, é resultado de milhões de anos 

de evolução em permanente interacção 

com o meio e a própria espécie. Acontece 

ainda que as relações causais não se confi-

nam aos territórios de onde aparentemente 

emergem, antes reflectem circunstâncias, 

contributos e aprendizados que estão mui-

to para além da esfera geográfica desses 

territórios, e cuja percepção, integração 

e assimilação se vêm processando a rit-

mos cada vez mais acelerados. Isto, para 

se dizer que os 800 Anos de História de 

Penamacor que foram originalmente no 

título desta exposição, convocam, de facto,  

horizontes temporais e espaciais que, em 

última análise, se confundem com a própria 

existência do homem, desde sempre, por 

estas paragens e muito para além delas. 

Por outro lado, é preciso ter em conta que 

o longo processo histórico que atravessa 

os últimos oito séculos, focalizado nesta 

parcela de território, não resulta exclusi-

vamente dos factos conhecidos, pois que 

nos “interstícios” reside a esmagadora 

parcela de tempo onde os mecanismos 

de mudança, lenta, mas obstinadamente, 

operam. Temos, então, que é na leitura e 

decifração desses interstícios que reside 

a chave para uma melhor compreensão 

dos factos que hoje damos como marcos  

históricos.
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O DOMÍNIO ROMANO
Formulações propostas por estudiosos da ocupação romana sugerem 

que a maior parte do território que actualmente integra o concelho 

de Penamacor pertencia à civitas egaeditanorum, circunscrição  

administrativa que podemos comparar aos nossos concelhos, de base 

étnica, que tinha por capital Egitania. O padrão de povoamento segue 

uma lógica determinada pela pacificação e organização territorial 

perseguida pelo Império e pelo longo período da pax romana, isto é, 

o gradual abandono dos povoados em altura dá lugar à disseminação 

de pequenos aglomerados (vici), quintas (villae) e casais (tugurium) 

em zonas mais baixas, em geral próximas de linhas de água ou de 

nascentes, a salvo de inundações. A pastorícia e a agricultura cons-

tituiriam a actividade de uma população que, lenta e gradualmente, 

vai incorporando técnicas e simbolismos que irradiavam de Roma. A 

mineração foi sem dúvida uma actividade importante, pois que, de 

uma forma ou de outra, eram os metais drenados dos quatros cantos 

do Império que sustentavam a civilização romana.

Intervenção no Alto do Lameirão Exposição de espólio exumado no sítio do atalho

Zona mineira de Penamacor: Estudo de investigação e valorização 
realizado para o Instituto Português do Património Arquitectónico 
pelo Grupo de Investigação Estructura Social y Territorio Arqueología 
del Paisaje

Sítio do Atalho - Meimoa

Sítios publicados em “Cova da 
Beira – Ocupação e exploração 
do território na época romana”, 
Pedro C. Carvalho:

FICHA DE SÍTIOS CONSTANTES NA LISTA ENDOVÉLICO (alguns não assinalados no mapa por se desconhecer a sua localização exacta)

MEIMÃO
Villa de Meimão – Villa
Barragem de Meimoa - Vestígios Diversos (romanos)

SALVADOR
Herdade do Nicolau – Achado(s) Isolado(s)
Vale de Araújo – Achado(s) Isolado(s)
Fornos da Telha – Achado(s) Isolado(s)
Ribeira de Pena – Tesouro (romano)
Labocheiros - Vestígios de Superfície

PEDROGÃO DE SÃO PEDRO
Cancela da Mata 1 – Casal Rústico
Cancela da Mata 2 – Vestígios Diversos

ÁGUAS
Águas – Ponte (inscrições romanas)
Carregal – Tesouro (romano)

ALDEIA DO BISPO
Lameira Larga – Tesouro (romano)
Ferrador – Achado(s) Isolado(s)
Fonte Salgueira III – Villa
Tapada do Robalo – Vestígios de Superfície

BEMPOSTA
Ponte da Bemposta – Ponte (romana)

Vicus (pequena povoação)

Villa (quinta abastada)

Quinta

Casal

Tugurium (casebre)

Outros sítios inventariados

Sítios não inventariados
mas comprovadamente romanos

Se bem que haja hoje muitos mais elementos relativamente à localização de sítios  
arqueológicos, designadamente romanos, apresentam-se apenas aqueles que constam 
na lista de inventário Endovélico do ex IPPA.
O norte do concelho encontra-se manifestamente mais assinalado, mas tal não significa 
que aí haja uma maior concentração de sítios, antes se deve ao facto a área ter sido  
recentemente alvo de um estudo publicado por Pedro C. Carvalho, onde são referenciados, 
quase sempre citando Cristóvão.
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BÁRBAROS, 
GODOS  
E MOUROS
No início do séc. V, já com as fronteiras do Império muito permeáveis, 

devido às sucessivas ondas de pressão por parte de povos em mo-

vimento, oriundos do Cáucaso, centro e norte da Europa, chegam à 

Península grupos guerreiros de alanos, vândalos e suevos. Os vândalos 

instalam-se a sul, enquanto os suevos se fixam a norte, ocupan-

do a província da Galécia e parte da Lusitânia, fundando um reino, 

que, por volta de 585, é anexado pelos visigodos, um segmento ger-

mânico dos godos oriundo do leste europeu. Os suevos aceitaram a  

autoridade superior de Roma e tomaram o catolicismo por reli-

gião. Já os visigodos, quando entraram na Hispânia, professavam o  

arianismo, uma concepção do cristianismo declarada herética, que foi 

motivo de desavenças e confrontos entre católicos e arianos até à  

proclamação, por Recaredo, em 589, do catolicismo como religião 

oficial. Em 711, com a vitória de Tarique sobre Rodrigo, em Guadalete, 

inicia-se o domínio muçulmano, que rapidamente se estende a 

todo o território peninsular, à excepção do norte montanhoso, onde  

Pelágio sustém o seu avanço travando e vencendo a batalha de  

Covadonga, em 722.

Invasões de povos germânicos. Séc. V

Europa após a desagregação do Império
Península Ibérica no 
início do Séc. IX

A RECONQUISTA
Os muçulmanos nunca conseguiram ocupar 

as montanhas das Astúrias, território que 

consideravam sem interesse e onde se re-

fugiaram e resistiram muitos cristãos. A 

batalha de Covadonga iniciou uma longa 

lista de combates que só terminaria quase 

oito séculos depois, com a queda do reino 

de Granada, em 1492. O reino de Portugal 

nasce no meio deste longo processo da  

Reconquista. Batalha de Covadonga

Bandeira do Condado Portucalense

Batalha S. Mamede

Assinatura do Tratado de Zamora

AL-ANDALUZ
Os primeiros muçulmanos, maioritariamente 

oriundos do norte de África, mostraram-

se tolerantes em matéria de religião. Os 

moçárabes (designação aplicada aos que 

continuaram a professar o cristianismo, por 

contraponto aos muladis, cristãos converti-

dos ao islamismo), apesar de algumas res-

trições, podiam ir à igreja e exercer cargos 

administrativos dentro das suas comunida-

des. O mesmo já não sucedeu no período de 

domínio dos almóadas, religiosos fanáticos e 

intolerantes, que derrubaram igrejas e acen-

tuaram a discriminação de cristãos e judeus.

Apesar dos escassos vestígios materiais 

nesta região do Al-Andaluz, a civilização 

árabe deu um forte contributo para o desen-

volvimento da península em áreas como a 

agricultura, as letras e a matemática.

Do Condado Portucalense ao Reino de Portugal

CRONOLOGIA:
1086 – D. Henrique, filho do Duque da Borgonha, bisneto de Roberto I, rei de França, sobrinho 

neto de S. Hugo de Cluny, vem para a Península como cruzado ao serviço de Afonso VI de Leão.

1095 – Em recompensa pelos bons serviços, D. Afonso concede-lhe a mão de sua filha Teresa 

em casamento e entrega-lhe o governo do Condado Portucalense

1128 – Após a morte do pai, e a culminar um série de episódios de contestação à política 

da mãe e à autoridade de Afonso VII, Afonso Henriques vence as tropas de D. Teresa em  

S. Mamede e assume o governo do Condado

1138 – Depois da Batalha de Ourique Afonso Henriques autoproclama-se rei de Portugal

1143 – Pelo Tratado de Zamora, Afonso VII de Leão e Castela reconhece o reino de Portugal

1179 – O papa Alexandre III reconhece Portugal como país independente.

Conde D. Henrique
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A formação de vários reinos independentes a norte da Península 

cria um novo cenário de fundo em todo o processo de Reconquista, 

que passa pelos interesses geopolíticos subjacentes à luta contra o 

“infiel”, aspecto sem dúvida fortemente motivador mas que não dis-

farça a ambição de, cada um por si, os vários monarcas se apode-

rarem do território disponível. Sem grande espaço de manobra para 

alargarem os seus domínios a Este e a Oeste, no ombro a ombro que 

vinham travando entre escaramuças fratricidas, mal vistas por Roma, 

e alianças de casamentos, aos príncipes cristãos não lhes restava 

senão abrir corredor a Sul, apossando-se dos territórios na posse 

dos mouros. Assim, D. Afonso Henriques conquista Leiria em 1135, 

Santarém em 1146, Lisboa, Almada e Palmela em 1147, Alcácer em 

1160, e depois quase todo o Alentejo, que posteriormente seria recu-

perado pelos mouros.  Na continuação desta luta, D. Sancho desce até 

Sevilha (1178) e chega a conquistar Silves (1189), que não tardaria 

a perder-se. Face à vigorosa ofensiva almóada, o Rei procura então 

defender e ordenar os territórios conquistados.

D. Afonso II limita-se a fornecer o contingente militar que enfrentou 

os sarracenos na batalha de Navas de Tolosa, travada em 16 de 

Julho de 1212, ao lado do rei Afonso VIII de Castela, que liderava 

uma coligação com Sancho VII de Navarra, Pedro II de Aragão, cava-

leiros do reino de Leão e das ordens militares de Santiago, Calatrava, 

Templários e Hospitalários. A vitória cristã foi decisiva para o enfra-

quecimento do domínio almóada na Península. A partir de 1226, 

D. Sancho II iniciou a campanha do Alentejo, conquistando Elvas, 

A Batalha de Ourique – origem mística 
de Portugal e aclamação de Afonso 
Henriques como rei; adopção dos cinco 
escudos como armas nacionais

Primeira Conquista de Silves por D. Sancho II com a ajuda de cruzados

Batalha de Navas de Tolosa
Nesta importante batalha participou um significativo 
contingente português ao lado do Rei de Castela, 
enviado por Afonso II

Os Reis da Reconquista

D. Afonso Henriques D. Sancho I D. Afonso II D. Sancho II D. Afonso III

In Nomine Dei
Penamacor incorpora a coroa portuguesa no 

tumultuoso processo da Reconquista, ao que 

tudo indica, entre os anos 1170 e 1180, quan-

do D. Sancho, ainda em vida de seu pai, já 

comandava efectivamente os exércitos, com 

o provável apoio dos Cavaleiros do Templo. 

Ao contrário dos lugares circundantes, como  

Idanha-a-Velha, Monsanto e Idanha-a-Nova, 

que foram doados aos templários, Penamacor 

permaneceu sempre, tanto quanto se sabe, 

vila régia, sintoma da importância que lhe era 

conferida na estratégia de defesa e povoamen-

to da região. Esta condição de sentinela e Praça 

de Armas foi determinante na evolução social, 

política e económica que conheceu ao longo 

dos séculos, até praticamente aos nossos dias.

Em nome de Deus. Esta é a carta de foro que mandei 
fazer, eu, Sancho, pela graça de Deus rei de Portugal, 
com o meu filho, o rei D. Afonso, e a sua mulher, a rainha 
D. Urraca, e com os meus outros filhos e filhas, para vós, 
habitantes de Penamacor, tanto os presentes como os 
vindouros.
Em primeiro lugar, concedemo-vos por foro que duas 
partes dos cavaleiros tomem parte no fossado real uma 
vez por ano e que a terceira parte permaneça na vila 
com todos os peões. E o cavaleiro que não estiver no 
fossado com o rei pague para a fossadeira 10 soldos.
E aquele que cometer homicídio pague 30 morabitinos 
ao queixoso pelo homicídio. E o queixoso entregue a sé-
tima parte dessa quantia ao paço. E se alguém for morto 
em legítima defesa nada paguem por ele.
E se alguém arrombar uma casa, passando o limiar com 
armas, isto é, com escudos, com lanças, ou com espadas, 
ou com cutelos, ou com alhos-porros, ou com pedras,  
pague 500 soldos ao queixoso, e a sétima ao paço. E 
quem for larápio pague nove vezes o roubo, o lesado 
receba integralmente o seu, e dividam as restantes oito 
partes ao meio com o juiz.
E quem violentar uma mulher, e ela clamando disser que 
foi violentada por ele, se ele negar, preste juramento 
com 12 pessoas e fique livre até da coima. E se não 
puder jurar, pague-lhe 300 soldos e a sétima ao paço.
A testemunha falsa e o mentiroso reincidente paguem 
60 soldos e a sétima ao paço e sejam expulsos do  
concelho.
E os cavaleiros ou peões que não forem a apelido, excep-
to os que estão ao serviço de outrem, pague o cavaleiro 
10 soldos e os peões 5 soldos aos seus vizinhos.

Quem tiver uma quinta e uma junta de bois e dez ovelhas 
e um burro e dois leitos compre um cavalo.
A mulher que abandonar o seu marido, pela bênção, 
pague ao seu marido 300 soldos e a sétima ao paço. 
Quem surpreender a sua mulher em adultério conhecido 
abandone-a e fique com todos os seus bens, e pague 
1 dinheiro ao juiz. E se algum homem, por causa disto, 
lhe quiser fazer mal, pague 500 soldos ao concelho e a 
sétima ao paço, e seja expulso da vila como traidor.
Quem montar um cavalo alheio sem a permissão do seu 
dono pague 5 soldos por cada dia e 10 soldos por cada 
noite.
Quem ferir com uma lança, ou com uma espada, ou com 
um cutelo pague 20 soldos. E se fugir para outra terra e 
lá se considerar chefe, pague 12 morabitinos ao queixoso 
e a sétima ao paço.
Quem bater numa mulher alheia pague-lhe 60 soldos, se 
for casada. E se ela não for casada, pague 30 soldos e a 
sétima ao paço e seja inimigo dos seus parentes.
Quem mudar um marco para propriedade alheia pague 
5 soldos e a sétima ao paço. Quem violar o limite da  
propriedade de outrem pague 5 soldos e a sétima  
ao paço.
Quem matar um criado alheio pague ao seu senhor o 
homicídio e a sétima ao paço. De igual modo proceda 
se se tratar do hortelão, do almocreve, do moleiro, ou 
do solarengo.
Os que habitarem em casas ou herdades alheias não 
sirvam, nem arrendem terras senão aos seus senhores, 
em cuja casa ou herdade residirem. Os que no nosso 
reino tiverem herdades ou possessões não sirvam, nem 
as aforem, nem paguem coimas senão aos donos delas. 

E se pagarem coima não o façam senão pelo foro de 
Penamacor aos seus donos.
Os habitantes de Penamacor tenham em paz as suas 
herdades em todo o nosso reino. E se alguém lhas tirar 
por dolo, pague-nos 500 soldos e devolva em dobro a 
herdade ao seu dono.
As tendas, os moinhos e os fornos de Penamacor este-
jam livres de todo o foro.
Os cavaleiros de Penamacor, em julgamento, sejam con-
siderados podestades e infanções do nosso reino.
Os clérigos de Penamacor estejam libertos de todo o fis-
co civil e tenham as honras e as herdades tal como os 
cavaleiros, e não respondam a não ser pelo arcediago.
Das seis às nove da manhã, os habitantes de Penamacor 
não respondam sem a presença do queixoso.
As igrejas de Penamacor recebam por primícias apenas 
uma fanga de todo o pão, e o dízimo do pão e do vinho 
e de todos os frutos e do gado. E o bispo tenha a terça 
parte, os clérigos a terça parte e os paroquianos a outra 
terça. E distribuam-na pelo bispo e pelos clérigos das 
igrejas onde for justo. Os clérigos das igrejas, em troca 
das suas primícias, dêem incenso. O paroquiano que se 
quiser mudar faça-o na festa do Natal do Senhor, em 
assembleia perante os clérigos, e diga nesse momento 
a igreja para onde deseja ir, e não tenha a obrigação de, 
nesse mesmo ano, pagar o dízimo em outro lugar.
Os habitantes de Penamacor não sejam mordomos nem 
serviçais contra a sua vontade.
Os alcaides e os juízes sejam eleitos por beneplácito do 
concelho.
Os peões, em julgamento, sejam considerados como os 
cavaleiros naturais doutra vila.

D. Sancho I

A MARCHA 
PARA SUL

Jerumenha, Serpa, Aljustrel, Mértola, Aiamonte e, provalvelmente, 

Cacela e Tavira. Como guerreiro, Sancho II foi digno continuador de  

D. Afonso Henriques, mas foi mau administrador. Com D. Afonso III  

e a conquista definitiva do Algarve (1249), completa-se o ciclo da recon-

quista no Sudoeste peninsular e definem-se as fronteiras de Portugal.

Tradução do Foral de D. Sancho existente na Torre do Tombo, Núcleo Antigo, Nº 479, fol.7, col.1

Antonieta Garcia

“No início da nacionalidade, as povoações fronteiriças exigiam atenção e cuidados redobra-

dos. Na raia, entre Douro e Tejo, desenvolveu-se a construção de cidadelas como forma de  

dissuadir vizinhos invasores e de consolidar o território. É num contexto de defesa, que implica, 

obrigatoriamente, o povoamento, que, em 1189, D. Sancho I concede foral a Penamacor”
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O morador que se apresentar como procurador contra o 
seu vizinho a favor dum homem doutra vila pague 10 
soldos e a sétima ao paço.
Os homens de Penamacor não dêem pousada contra a 
sua vontade.
O habitante de Penamacor, se o seu inimigo vier sobre 
ele sem ter havido tréguas, mate-o, sem lugar a coima.
Os montes, as fontes e os riachos sejam do concelho.
As casas de Penamacor, tanto as das aldeias como as 
da vila, tenham um só tributo, excepto as casas do rei 
e do bispo.
O morador de Penamacor, depois de aí ter habitado um 
ano, faça das suas herdades aquilo que bem entenda.
O gado de Penamacor não pague montádigo no nosso 
reino.
Os homens de Penamacor não paguem portagem em 
todo o nosso reino.
Quem perder o seu cavalo fique isento por um ano.
E ninguém pague pelo seu criado o homicídio ou a coima.
Em todas as querelas do paço, seja o juiz o procurador. 
Quem obtiver caução pague ao juiz 1 soldo.
Quem ferir alguém na igreja, no concelho, ou no mer-
cado pague 60 soldos ao queixoso e a sétima ao paço.
Se os homens de Penamacor tiverem um diferendo com 
homens de outra terra, não se interponha entre eles 
testemunha, mas uma inquirição ou um duelo, como  
desejarem os homens de Penamacor.
Quem despojar pela força os cavaleiros de Penamacor 
dos seus cavalos pague-nos 500 soldos, e dê dois cava-
los ao seu dono.
Os homens que desejarem apascentar no termo de 
Penamacor, paguem o montádigo: dum rebanho de  
ovelhas, 4 carneiros; duma vara de porcos, 4 porcos; 
duma manada de vacas, uma vaca. Este montádigo per-
tença ao concelho.
Os cavaleiros que, no fossado, ou na guarda, ou na alga-
ra, ou na lide perderem os seus cavalos, levantem-nos 
sem o quinto, e entreguem- -nos depois a quinta parte 
directamente.
O homem de Penamacor que encontrar homens de  
outra terra dentro do seu termo a cortar ou a levar  
madeira dos montes confisque-lhes tudo quanto encon-
trar sem coima.
O juiz tenha direito à sétima parte de todas as coimas 
e quintos que cobrar. E se um cativo lhe fugir, que se  
defenda juntamente com o dono da casa onde o suspeito 
for encontrado.
Nós devemos receber os quintos sem oferendas.
Se alguém vier às vossas habitações tomar pela força 
víveres ou outra coisa qualquer e aí for morto ou ferido, 
não paguem por ele, nem sejam considerados homici-
das pelos parentes dele. E se alguém da sua parte apre-
sentar queixa ao rei ou ao senhor da terra, pague 100 
morabitinos, metade ao rei e metade ao concelho.
Por armas até 10 morabitinos, não pagueis o quinto, 
nem pelo pão, nem pelas liteiras de couro.
O ladrão que deixar de furtar e roubar durante um ano 
ou dois, se depois for preso por uma qualquer razão, que 
se defenda como ladrão. E se é ladrão e foi ladrão, sofra 
a pena de ladrão.
Quem violentar a filha de outrem entregue-a aos seus 
pais e pague- -lhes 200 morabitinos, a sétima ao paço, e 
seja considerado homicida.
Os caseiros do Rei e do bispo, os seus bois e o gado 
tenham foro como os demais habitantes.
O que pedir fiança assim como pedir fiado assim o retri-
bua, se não tiver fiador. E se o tiver, mostre-o ao concelho 
e fique livre.
Quem fizer testamento com a sua mulher que valha até 

metade. E quem o quebrar pague-lhe 100 morabitinos 
e a sétima ao paço. A família de quem falecer de morte 
súbita entregue o quinto da sua herança e haveres pela 
sua alma. Quem tiver filhos ou parentes que paguem as 
coimas, não respondam por eles.
O jovem ou o criado que viva convosco um ano fique 
livre ele e a sua descendência.
Quem prender um homem de Penamacor pague 500 
soldos, metade ao rei e metade ao queixoso.
De todas as mercadorias que chegarem à vossa vila, 
de pão, de vinho, de carnes, de peixe e de frutos, quan-
do a vossa vila estiver minguada, ninguém as compre 
sem autorização dos alcaides, ainda que seja pretor ou 
alcaide. E se alguém as comprar, pague 60 soldos aos  
alcaides e ao concelho e a sétima ao paço.
Da portagem, da passagem e dos dízimos dos mouros e 
dos cristãos, duas partes sejam dadas ao rei e a terceira 
ao anfitrião.
Quem ferir o alcaide por causa da justiça que ele faça 
pague 50 morabitinos ou perca a mão. O homem que 
agredir involuntariamente o alcaide pague 5 morabitinos 
ao concelho.
Os homens de Penamacor não respondam a outras  
coimas a não ser a estas que estão fixadas nesta carta. 
As portagens são as seguintes:
dum cavalo, dum macho e duma mula, 1 soldo;
duma trouxa de burel ou de linho, 1 soldo;
duma carga de fustão, 5 soldos; de pano de cores,  
5 soldos;
duma carga de peixe, 1 soldo;
duma carga de burro, 6 dinheiros;
duma carga de coelhos dos cristãos, 5 soldos, e dos 
mouros, 1 morabitino; e de quanto venderem ou com-
prarem, dêem a décima parte e um couro vermelho ao 
pretor;
dum cavalo que venderem no mercado, 1 soldo;
dum mouro que se libertar ou que trabalhar com o seu 
senhor, o dízimo;
dum porco, 2 dinheiros;
dum furão, 2 dinheiros;
dum couro de vaca ou de vitela, 2 dinheiros;
dum couro de veado ou de gamo, 3 mealhas;
duma carga de óleo, 5 soldos;
duma carga de pão ou de vinho, 3 mealhas;
dum boi ou dum burro, 6 dinheiros;
dum macho ou duma mula, 1 soldo;
duma carga de peão, 1 dinheiro;
do câmbio do morabitino, 2 dinheiros;
duma carga de pescada ou de couros que levarem para 
fora do reino, 5 soldos; de óleo, 5 soldos; de sardinhas, 5 
soldos; de sal, 1 soldo;
duma carga de pescada ou de congro, 2 soldos e meio;
duma carga de óleo transportada de burro, 5 soldos;
duma carga de cera dos cristãos, 5 soldos.
Estas portagens paguem-nas os cristãos e os mouros 
que não residirem em Penamacor nem nos seus limites.
Os homens de Penamacor estejam isentos de prestimó-
nio. E se tiverem demanda com homens doutras terras, 
não paguem nem recebam directamente, a não ser no 
limite de Penamacor. E não se dirijam com todos os  
casos que foram descritos nesta carta a não ser ao foral 
de Penamacor ou ao rei.
De toda a portagem, o rei tenha direito a duas partes e o 
anfitrião à terceira. E o juiz que o concelho, ou o sesmo, 
ou o alcaide nomearem, se não aceitar o cargo, pague 5 
morabitinos ao concelho.
Ordenamo-vos também que nos entregueis por con-
tribuição de cada casa 6 dinheiros. E concedemo-vos 
que tenhais os vossos leitos acautelados. E se alguém  

penhorar os vossos leitos, pague 60 soldos ao queixoso 
e a sétima ao paço.
Nós, os reis que mandámos fazer esta carta, corroborá-
mo-la na presença dos subscritores e nela fizemos estes 
sinais ††††. E desejamos que seja abençoado por Deus 
todo aquele que a observar.
Esta carta foi feita em Coimbra, no mês de Março, do 
ano de 1227.
Estiveram presentes: Martinho, arcebispo de Braga, con-
firma; Martinho, bispo do Porto, confirma; Nicolau, bispo 

de Viseu, confirma; Pedro, bispo de Lamego, confirma; 
Martinho, bispo da Egitânia, confirma; Pedro, bispo de 
Coimbra, confirma; Soeiro, bispo de Lisboa, confirma; 
Soeiro, bispo de Évora, confirma. Nuno Sanches assistiu; 
Gil Vasco assistiu; Martinho Pedro assistiu; Gomes Soeiro 
assistiu; Lourenço Viegas assistiu; Lourenço Soeiro assis-
tiu; Soeiro Raimundo; Moniz Ermígio assistiu; Rodrigo 
Rodrigues assistiu; Gonçalo Mendes, mordomo da cúria, 
assistiu; Martinho Fernandes, alferes do rei, assistiu; Vasco 
Mendes, mordomo do rei, assistiu; João Pedro assistiu; 

Pôncio Afonso e Lopo Afonso assistiram. Pedro Nunes, 
testemunha; Pedro Gomes, testemunha; Fernando Nunes, 
testemunha; Rodrigo Pedro, testemunha; João Gonçalves, 
testemunha; Soeiro Soares, testemunha; Juliano, chan-
celer da cúria. O pretor Mendes Pedro que começou a 
povoar, o arcediago Martinho Crescónio que começou  
a povoar, o porteiro Maurato que começou a povoar.
Eu, Afonso II, pela graça de Deus rei de Portugal, com 
a minha mulher, a rainha D. Urraca, e com os nossos 
filhos, os infantes D. Sancho, D. Afonso e D. Leonor, esta 

carta supracitada e este foral que vos deu e concedeu 
o meu pai de excelentíssima memória, o rei D. Sancho, 
eu vo-los outorgo e confirmo por este presente escrito. 
E para que a minha concessão e confirmação tenham 
força perpétua mandei fazer esta carta e selá-la com o 
meu timbre de chumbo, o que foi feito em Coimbra, no 
mês de Novembro, do ano de 1255. Nós, os reis acima 
mencionados e os nossos filhos, que mandámos fazer 
esta carta, corroborámo-la na presença dos subscritores 
e nela fizemos estes sinais †††††.

Excerto da cópia do Foral de D. Sancho existente na Torre do Tombo, Núcleo Antigo, Nº 479, fol.7, col.1
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DEFENDER 
O REINO E A VIDA
Conquistado o território, uma tarefa não menos árdua se impõe: a da 

construção, consolidação e manutenção não só da fortaleza, mas tam-

bém do edifício sócio-administrativo, isto é, da sua ocupação efectiva. 

E desde então, o traço mais visível na longa história do concelho, que 

a documentação deixa perceber até praticamente aos nossos dias, 

é, para além da função militar, e sempre em ligação com ela, a luta 

Nota de advertência:
As “transcrições” para português actual que se seguem, baseadas no trabalho de pesquisa e num primeiro esforço de transcrição 
por parte da Arqueonova, não tiveram outra preocupação que não a de tornar mais acessíveis à generalidade das pessoas os textos 
em causa, sem, contudo, desvirtuar o sentido veiculado pelos documentos. Assim, toda e qualquer responsabilidade relativamente 
ao desvio às normas é da exclusiva responsabilidade do mentor da exposição, pelo que, em nome do rigor, se alertam os interessados 
para o facto de as transcrições integrais se encontrarem em processo de publicação, do qual em devido tempo se dará notícia.

D. FERNANDO
(INCORPORAÇÃO DE MARTIANAS, MATA, CATRÃO, PÓVOA DOS FRADES, ANASCER E 
VALE DE LOBO NO CONCELHO, QUE ERAM DO TERMO DA COVILHÃ)
Dom Fernando, pela graça de Deus Rei de Portugal e do 
Algarve, a quantos esta carta virem fazemos saber que 
o concelho e homens bons de Penamacor nos manda-
ram dizer que a dita vila tinha uma extensa muralha e 
havia nela pouca gente para a defender, porque o termo 
de recrutamento era pequeno, que estava muito próxi-
ma da fronteira, e pediam-nos por mercê que déssemos 
maior termo à dita vila para que melhor se pudesse po-
voar e defender dos inimigos quando necessário cum-
prir fosse. E nós, vendo o que nos pedia, querendo fazer 
graça e mercê ao dito concelho de Penamacor, para ser 
essa vila melhor guardada e defendida, e nós poder-
mos dela e deles receber maior serviço e o nosso reino  
defesa, damos por termo à dita vila a Aldeia de  
Martianas, Aldeia da Mata, Catrão, Póvoa dos Frades, Colmeal, Ferreira, Anasçer e Vale 
do Lobo, com seus termos e limites, que eram termo de Covilhã. Porém, mandamos 
que daqui em diante o dito concelho da vila de Penamacor use nos sobreditos lugares, 
em cada um deles e nos moradores deles, de toda a jurisdição, como usam e podem 
usar sobre os moradores de outros lugares do seu termo. E em testemunho disto man-
damos dar esta nossa carta ao dito concelho de Penamacor, selada com o nosso selo.

D. FERNANDO
(CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO; NOTÍCIA DE OBRAS NO CASTELO)
D. Fernando, pelo graça de Deus Rei de Portugal e do 
Algarve, a quantos esta carta virem fazemos saber que 
o concelho e homens bons da nossa vila de Penamacor 
nos mandaram dizer por carta que, havendo-a nós por 
nosso serviço e porque a dita vila havia pequeno termo 
e estavam em lugar de guerra fronteira (...); por razão 
dos muitos encargos que tiveram e têm em reparar e 
corrigir o muro da dita vila de grande brecha que sofreu, 
bem assim por terem de fazer caramanchões e barbacã 
evellar e rolar e outros muitos encargos que têm; e que 
eram tão pobres e que sem ajuda doutrem não podem 
suportar os ditos encargos como lhes cumpre, pediu-nos 
por mercê que mandássemos que os moradores das ditas 
aldeias usassem com eles em tudo e lhes mandássemos agravar a dita carta que lhe 
demos para que houvessem por termo as ditas aldeias, e que usem delas como das suas 
do seu termo …sem embargo às cartas que lhes assim déramos às ditas aldeias. E nós, 
vendo o que nos vêm dizer e pedir, e querendo nós fazer graça e mercê ao dito concelho 
e homens bons de Penamacor, temos por bem e mandamos que lhes guardem e cum-
pram a dita carta de mercê que lhe assim demos, e façam em tudo como nela é contido.

D. FERNANDO
(AVISO A MONSANTO, COVILHÃ E SORTELHA PARA QUE, EM SITUAÇÃO DE GUERRA, 
NÃO RECEBAM OS MORADORES DE VALE DE LOBO, FERREIRA, COLMEAL, PÓVOA 
DOS FRADES, AMOR DA MATA E MARTIANAS, QUE DEVEM ACOLHER-SE EM  
PENAMACOR COM MANTIMENTOS E HAVERES)
Dom Fernando, pela graça de Deus Rei de Portugal e do 
Algarve, a vós juízes de Monsanto e de Covilhã e de Sor-
telha e a todas as outras justiças a que esta carta for mos-
trada e isto ouvirem, sabei que o concelho e homens bons 
de Penamacor nos mandaram dizer por sua conta em 
como lhes déramos por termo os lugares de Vale de Lobo, 
Ferreira, Colmeal, Póvoa dos Frades,  Amor da Mata e da 
Aldeia de Martianas; e como os quais lugares lhes déra-
mos para os ajudarem a defender a dita vila em tempo de 
necessidade, porque estão em lugar de grande ameaça e 
perto de Castela; e que mandámos que todos aqueles que 
tivessem seus mantimentos que os acolhessem à dita vila 
de Penamacor, onde se deviam acolher com todos os seus 
mantimentos, e para a defenderem como por nós fora mandado na carta que nós demos 
à dita vila de Penamacor, onde lhes demos os ditos lugares por termo e estes o não quise-
ram nem querem fazer nem se acolher à dita vila com seus mantimentos; e que se foram 
com eles para esses lugares. E dizem que por míngua de moradores dos sobreditos luga-
res, que lhes assim foram dados por termo, que a dita vila está despovoada por míngua 
de gentes, que não têm para a defender como lhe cumpre e que recebem agravamento 
sem razão; e  pedem-nos por mercê que lhes demos nisto remédio com o direito, qual 
nossa mercê fosse. E nós, vendo o que nos assim pedem, temos por bem e mandamos a 
quem em esses sobreditos lugares estiver que se vão ao dito lugar de Penamacor, que se 
partam logo desses lugares com todos seus mantimentos para a dita vila de Penamacor. E 
não se partindo ao tempo que lhes for por vós mandado, nós nos tornaremos a eles e lho 
estranharemos nos corpos e haveres como nossa mercê for.

D. FERNANDO
(SEMPRE O DESPOVOAMENTO. RECURSO AOS OMIZIADOS)
Dom Fernando, pela graça de Deus Rei de Portugal e do 
Algarve, a quantos esta carta virem fazemos saber que 
o concelho e homens bons da nossa vila de Penamacor 
nos mandaram dizer por sua carta que a dita vila está em 
lugar de fronteira e que agora havia aí pouca gente; e para 
ser melhor povoada e defendida em tempo de necessida-
de pediam-nos por mercê que lhes déssemos omiziados 
como os que estão em a nossa vila do Sabugal. E nós, ven-
do o que nos disseram e pediram, e querendo fazer graça 
e mercê a esse concelho e homens bons de Penamacor, 
temos por bem e outorgamos-lhes que hajam couto e tal 
privilégio como o que tem o dito lugar do Sabugal

D. JOÃO I
(PRIVILÉGIO – ISENÇÃO DE PAGAMENTOS DOS PEDI-
DOS D’EL REI)
A vós Luis Gonçalves, nosso almoxarife da Guarda, e 
ao escrivão desse ofício e a outros quaisquer que por 
vós  isto virem ou ouvirem, sabei que nós, querendo 
fazer graça e mercê ao concelho e homens bons de  
Penamacor pelo que sofreram das destruições dos nos-
sos inimigos, temos por bem e mandamos que sejam 
daqui em diante escusados de pagar os nossos pedidos 
em quanto nossa mercê for. E porém vos mandamos 
que os não constranjais nem mandeis constranger daqui 
em diante, em quanto nossa mercê for

D. JOÃO I
(ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE QUINHENTAS LIBRAS,  
DEVIDO PELO CONCELHO AO REI)
A vós Luís Gonçalves de Covilhã, nosso almoxarife da 
Guarda, e ao escrivão desse oficio e a outros quaisquer 
que por vós virem e ouvirem isto ... sabei que nós, que-
rendo fazer graça e mercê ao concelho e homens bons da 
nossa vila de Penamacor, temos por bem e quitamos-lhe 
daqui em diante, enquanto nossa mercê for, quinhentas 
libras de moeda antiga que o dito concelho nos há-de dar 
de foro de cada ano E porém vos mandamos que o não 
constranjais nem mandeis constranger daqui em diante, 
enquanto nossa mercê for, como dito é pelas ditas qui-
nhentas libras, em circunstância alguma que seja. E a  
nossa mercê é  delas quitarmos, como ficou dito.

D. JOÃO I
(CONFIRMAÇÃO DE PENAMACOR COMO VILA RÉGIA)
Dom João, pela graça de Deus Rei de Portugal e do Al-
garve, a quantos esta carta virem fazemos saber que 
nós, vendo e considerando o muito serviço que nós 
recebemos e tendemos a receber mais em diante do 
concelho e homens bons da nossa vila de Penamacor, e 
para eles haverem galardão do bom serviço que fizeram 
e fazem, e para lho cobrarmos e reconhecermos com 
mercês, como cada Rei e Senhor costuma fazer àqueles 
que lhe fazem serviços, querendo-lhes nós fazer graça e 
mercê de nossa livre vontade, os fazemos Reais e Isen-
tos de Jurisdição sobre si, e temos a dita vila para nós 
e para a Coroa dos ditos Reinos. Pelo que mandamos a 
quaisquer juízes e justiças dos ditos reinos que os hajam daqui em diante por reais e 
isentos à coroa dos outros reinos e jurisdições, do modo que sempre costumaram em 
tempo dos Reis que nos antecederam. E que os tabeliães da dita vila venham a nós 
com suas cartas dos ditos ofícios, à nossa chancelaria, segundo fazem os outros das 
nossas vilas e lugares dos ditos Reinos. Por quanto nossa mercê há-de a dita vila com 
seu termo ser nossa e de nossa jurisdição, e não de outro.

D. JOÃO
(CONFIRMAÇÃO DAS ALDEIAS AFECTAS AO TERMO DE 
PENAMACOR POR D. FERNANDO)
Dom João, pela  graça de Deus Rei de Portugal e do Al-
garve, a quantos esta carta virem fazemos saber que o 
Concelho e homens bons de Penamacor nos mandaram 
dizer a estas nossas Cortes que agora fazemos na cidade 
de Évora, que El Rei dom Fernando nosso irmão que deus 
perdoe, lhe dera certas aldeias para ajuda de seu termo 
com seus sesmos e limites e ditos e jurisdições. E que os 
moradores das ditas aldeias os ajudassem a velar e guar-
dar e pagar as ditas peitas e talhas, e suportar os encargos 
do concelho como quaisquer outros do termo da dita vila; 
as quais aldeias que lhe assim foram dadas dizem que 
foram do termo da Covilhã (...). E porém, temos por bem e mandamos que o dito concelho 
de Penamacor haja as ditas aldeias por seu termo e jurisdição, do modo que lhe foram 
dadas e outorgadas pelo dito nosso Irmão, e que velem e rondem e ajudem a guardar a 
dita vila e a suportar os encargos do dito concelho com seu termo, sem qualquer dúvida 
sobre isto. E mandamos a todos os meirinhos e corregedores e justiças dos nossos Reinos 
e a quem esta carta seja mostrada, que lho cumpram e guardem e façam assim cumprir 
e guardar como  é estipulado. E não consintam a nenhuma pessoa que contra eles vão 
de outro modo, porque a nossa mercê é que o dito Concelho haja as ditas aldeias por seu 
termo do modo que lhes foram dadas e outorgadas pelo dito nosso Irmão.
Cidade de Évora, vinte e um dias de Fevereiro, era de mil e quatrocentos vinte e nove anos.

D. JOÃO I
(CARTA DE PRIVILÉGIO)
Dom João, pela graça de Deus Rei de Portugal e do 
Algarve, a todas as justiças de nossos Reinos e a ou-
tros quaisquer que esta carta virdes, sabei que nós, 
querendo fazer graça e mercê ao concelho e homens 
bons de Penamacor, temos por bem e mandamos que 
os moradores da dita vila e de seu termo, sem embar-
go nenhum, comprem e possam comprar por todas as  
cidades, vilas e lugares dos nossos Reinos pão e todos 
os outros mantimentos que queiram e hajam necessi-
dade, e que eles possam trazer o dito pão e todos os 
outros mantimentos daqueles lugares que quiserem, 
para levar para a dita vila, sem embargo de quaisquer 
mandados e defesas e posturas e ordenações que aí 
haja em contrário disto, porquanto nossa mercê é de eles haverem o dito pão e man-
timentos para a dita vila e seu termo; outrossim mandamos que não sejam nenhuns 
tão ousados que lhes tomem ou embarguem as suas bestas, pão e todos os outros 
mantimentos para a dita vila e seu termo. E se alguns  puserem embargo ao dito pão 
e mantimentos, e lhos não quiserem deixar levar para a dita vila,  ou lhe tomarem 
as suas bestas, e vós nossas justiças não quiserdes aplicar, mandamos a quaisquer 
tabeliães dos nossos Reinos que vos emprazem, e, nove dias após do dia que vos 
emprazarem, pareçais perante nós para dizerdes qual é a razão por que o fazeis, e nos 
mandem dizer dia do parecer por escrituras públicas, para nós vermos e fazermos o 
que nossa mercê for, convosco e com esses tabeliães, se o não fizerdes.
Real de sobre Chaves, cinco dias de Abril,  El Rei o mandou por João Afonso, bacharel 
em degredos, prior d´Alcáçova de Santarém, e por João Afonso, doutor em leis do seu 
desembargo. Domingues Eanes a fez. Era de mil e quatrocentos e vinte e quatro anos.

D. AFONSO V
(OBRAS DO CASTELO: CONCESSÃO DAS TERÇAS D’EL REI 
PARA AS OBRAS DO CASTELO)
Dom Afonso, por graça de Deus Rei de Portugal e dos 
Algarves daquém e dalém mar em África, a vós, juízes 
e oficiais e homens bons da nossa vila de Penamacor, 
fazemos saber que vimos as preocupações que nos en-
viastes, as quais mostram que falhastes pela razão dos 
dinheiros das terças dessa vila que vós ora por este ano 
mandastes dar para ajuda da obra do Castelo, pedindo-
nos que o não tirássemos das vossas obras …; por isso 
temos por nosso alvará outorgado que o dito dinheiro 
das ditas terças a vós pertence e não ao dito castelo. 
Mas porquanto a obra do castelo é ora muito necessária 
... reparar, conforme sabeis, havemos por bem que deis 
por este ano ao dito castelo o que segundo se contém no nosso alvará, que levou o 
alcaide, quando a obra do dito castelo se começar. E … ao adiante nos apraz que des-
pendais e façais despender nas vossas obras assim como temos por nosso alvará antes 
outorgado. E não em outra coisa. E para vossa guarda vos mandamos dar esta nossa 
carta por nós assinada e selada de nosso selo.
Dada em Sintra, a 30 dias de Novembro. Antão Dias a fez. Ano de Nosso Senhor de mil 
e quatrocentos e vinte e um.

D. JOÃO II
(CARTA DE PRIVILÉGIO)
Dom João, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 
Algarves, daquém e dalém mar em África, Senhor da 
Guiné, a quantos esta carta virem fazemos saber que 
nós, querendo fazer graça e mercê a todas as pessoas 
que ora moram e daqui em diante morarem dentro 
dos muros da nossa vila de Penamacor, temos por bem  
privilegiarmo-los e queremos que daqui em diante não 
paguem ... nossos pedidos que por nós sejam lançados 
por qualquer maneira que seja. Pelo que mandamos ao 
nosso Contador na comarca da Beira e a todos os outros 
nossos oficiais e pessoas que tiverem conhecimento 
desta por qualquer modo que seja, que ajam sobre os 
ditos moradores de dentro da dita vila, porque estão 
escusados e livres de nos pagarem ……. Pelo que não os constranjam nem mandem 
constranger … enquanto assim for nossa mercê. Dada em Sintra seis ……… Afonso 
Garcez a fez, ano de mil quatrocentos e oitenta e cinco

permanente contra a escassez de bens e homens, aspecto que, por  

razões diversas, se mantém actual. A análise dessa documentação 

deixa antever um rol de queixas e pedidos ao rei, por parte do con-

celho, relacionados com a dura realidade que a condição de terra de 

fronteira, áspera, “muyto pobre e minguada de mantymento”, impu-

nha aos seus habitantes. Queixas e pedidos que, na verdade, iam sendo 

satisfeitos, em razão daquela necessidade premente e permanente de 

defesa do reino, que se manteve até ao séc. XIX. E quando não seja 

por essa razão, não faltam os protestos contra os abusos de fidalgos e 

prelados, sempre ávidos por alargar benesses e domínios.
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POPULAÇÃO
Apesar do panorama pouco animador que nos é sugerido pela docu-

mentação em revista, Penamacor acaba por se destacar no contexto 

das vilas e cidades do reino, em termos de população, segundo as 

únicas duas fontes abrangentes a todo o país, ainda que indirectas – 

lista das igrejas de 1320 -1321 e o rol dos besteiros do conto, datável 

de 1422 – integrando a lista dos principais centros populacionais do 

país nos séculos XIV e XV.

O Povoamento em 1320-21
(segundo o rol da igrejas da mesma data)
Cada ponto indica uma ou mais igrejas conforme a legenda.
Penamacor contava com 5 igrejas

Principais centros 
populacionais
nos séculos XIV e XV

Povoamento em 1422
(segundo rol dos besteiros do conto da mesma data)
Cada círculo indica o número de besteiros assignado
O concelho fornecia entre 25 a 42 besteiros às hostes D’El Rei.

(A.H. de Oliveira Marques, Nova História de Portugal, vol. IV)

A partir de 1340 há sinais de diminuição gradual da população um 

pouco por todo o reino, facto que poderá estar relacionado com 

maus anos agrícolas e consequentes fomes.

A Peste Negra, que assolou a Europa e entrou em Portugal em 1348, 

teve consequências dramáticas na demografia. O país viu drastica-

mente reduzida a sua população, com inerentes repercussões na 

economia de base rural. Penamacor terá sofrido um abaixamento 

populacional de 1100 a 1200 fogos, que teria antes da crise, para os 

115 contabilizados em 1439, ou seja, um decréscimo de 89 a 90%.

(A.H. de Oliveira Marques, Nova História de Portugal, vol. VI, pp. 15-16, citando A. de Sousa Silva Costa 
Lobo, História da Sociedade em Portrugal no Século XV, Lisboa, 1903, p.26)

ECONOMIA
Como é de esperar de um lugar interior, isolado e relativamente 

ermo, a economia assentava fundamentalmente numa produ-

ção agrícola visando a auto-suficiência e na troca dos excedentes. 

A criação de gado ovino, bovino e cavalar está subentendida nas  

disposições dos forais sanchino e manuelino. Semeava-se ou tran-

saccionava-se, trigo, centeio, aveia e respectivas farinhas; linhaça, 

vinho, frutos frescos e secos, sal, cal, gado, couros, panos, cera e toda 

a sorte de utensílios necessários aos mesteres e fainas agrícolas. As 

feiras desempenharam um papel importantíssimo não só na dina-

mização do comércio, mas também na animação social, circulação 

de pessoas e de informação, circunstâncias que contribuíam para  

atenuar o isolamento, tornar a vida mais tolerável e atrair povoadores. 

Penamacor teve a sua feira anual em 1262, instituída por carta régia 

de D. Afonso III. Tinha início a 24 de Abril e a duração de 15 dias.

D. Dinis
(disposição sobre vendas)
Dom Dinis, pela graça de Deus Rei de Portugal e do Algarve, a quantos 

esta carta virem faço saber que eu, querendo fazer graça e mercê ao 

concelho de Penamacor, mando que se venda no arrabalde dessa vila, 

desde o sol posto até ao nascer do sol, sãs mercadorias que houverem 

de vender a quem quer que as queira. E desde o nascer do sol até ao sol 

posto vendam todas essas mercadorias apenas no castelo, e não fora. 

E esta mercê lhes faço enquanto a mim aprouver. E mando e defendo 

que ninguém vá contra isto que eu mando, sob aquela pena que eu so-

bre isto pus por carta, e em testemunho disto lhes dei esta minha carta.

Dada em Montemor-o-Novo, aos vinte e dois dias de Janeiro. El Rei a 

mandou fazer pelo bispo de Coimbra. João Martins a fez. Era de mil e 

trezentos …. Anos.

Carta de Feira 
atribuida a  
Penamacor por 
D. Afonso III 
(excerto)

A crise demográfica
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Dom Afonso, por graça de Deus Rei de Portugal e do Algarve e  

Senhor de Ceuta e d´Alcáçer em África, a vós juízes que ora sois ou 

ao diante fordes em a nossa vila de Penamacor, e a vós vereadores e 

procuradores do concelho e homens bons dessa mesma ... sabei que 

vimos uma carta que nos enviastes assinada por vós e selada com o 

selo desse concelho, pela qual nos fazíeis saber que em esse lugar 

havia um Lourenço Eanes, já finado, o qual era aí sesmeiro por nossa 

carta. E que sentis por grande proveito e honra dessa vila, porquanto 

muitas coisas danificadas se aproveitariam e davam de sesmarias a 

muitas pessoas, o que era muito nosso serviço e prol e proveito dessa 

vila e honra dela, e que ainda se aproveitaria muito mais e melhor ao 

diante se aí houvesse pessoa que estivesse encarregada de as dar. E 

que nos pedíeis por mercê que, para se fazer como devia e sem favo-

recimentos, vos déssemos nossa carta de autoridade para os Juízes, 

que ora eram ou ao diante fossem, para que pudessem dar as ditas 

sesmarias a pessoas que as aproveitassem, lavrassem e semeassem. 

E nós, visto que o vosso requerimento nos parece ser bom e honesto 

e fundado sobre boa intenção e em prol do bem comum e honra e 

proveito dessa vila, temos por bem e queremos e mandamos que os 

juízes, que ora são e ao diante forem em essa vila, sejam sesmei-

ros e dêem as sesmarias segundo as dão os sesmeiros de nossos 

Reinos àquelas pessoa que as tomar e aproveitar quiserem, e nos 

lugares em que nós as mandamos dar.Os quaes Juyzes que as asy 

desenguardem ahordeuçam e Regra e regimento e solenidades de 

dito que mandamos teer e guardar aos sesmeyros dos ditos nossos 

Regnnos ante que as ditas sesmarias dem vem as dando nos lugares 

que ora per nos he declarado que as nom dem comprindoo vos asy 

sem outro embargo que a ello ponhaes em nhuua guisa que seja 

e al nom façades. Dada em a nossa cidade devora a vinte dias do 

mês de feuereyro. ElRey o mandou pello doutor Lopo vaaz de Serpa 

caualeyro de sua casa e do seu desembargo e pitiçooes. Joham de 

villa Franca a fez anno do naçimento de nosso Senõr Ihu Xpo de mil 

e quatrocentos e catorze anos.

A qual carta nos praz lhe asy confirmarmos se dello agora estano 

emposse e asy mandamos que se cumpra.

Excerto da transcrição no português da época

UM REINO, 
TRÊS RELIGIÕES

Sem o exercício de uma profunda análise retrospectiva, tende-se 

normalmente a julgar as sociedades segundo uma concepção mono-

lítica, em relação com as influências predominantes em cada período, 

tanto mais quanto maior for o período de duração e a intensidade 

dessas influências. Não se pense que a seguir ao paganismo politeís-

ta inicial a Península se converteu em bloco ao cristianismo, que este 

foi totalmente erradicado dos territórios invadidos pelo islão, e que, 

após a reconquista, as populações de origem árabe e berbere recua-

ram para África, como se do refluxo de uma onda se tratasse. Para 

além das contendas bélicas, inspiradas ou não por fervores religiosos, 

a maior parte dos cristãos, muçulmanos e judeus partilharam durante 

séculos o mesmo território em, é fácil acreditar, relativamente pacífica 

convivência. Naturalmente, as relações de domínio, com tudo o que 

isso implicava em termos de organização social, direitos e deveres, 

variavam conforme o dominador. Sabe-se que no período muçulma-

no, sobretudo na fase almorávida, o cristianismo e o judaísmo eram 

religiões toleradas, a troco de tributos diversos. Após a reconquista, a 

minoria moura passou de dominante a subjugada e, no furor da luta, 

parte foi eliminada, outra parte feita cativa. Sorte diferente tiveram 

os judeus, que, de algum modo, foram tomados como colaboradores na 

luta contra o “infiel” e viram os seus direitos reconhecidos e afirma-

dos pelos reis cristãos em cartas de privilégios, o mesmo sucedendo 

com os mouros forros. Apesar de o foral de D. Sancho ser explícito 

quanto à presença de “mouros”, “cativos”, e “escravos”, não se co-

nhece a existência de qualquer comuna de mouros em Penamacor. 

Aliás, a população de mouros forros reduziu-se ao longo do século 

XV, quer por via da emigração clandestina para o reino de Granada 

Pensa-se que as cruzes gravadas nas ombreiras denunciam a existência criptojudeus
(Cristãos novos que continuavam a professar o judaísmo às ocultas, com receio da Inquisição)

Comunas de judeus e mouros
(extraído de Ferro Tavares, 1982, p.83

D. Afonso V
(da necessidade de se aplicar a Lei das Sesmarias para aproveitamento dos incultos)

CARTA DE FUNDAÇÃO 
DE FEIRAS
Extraído de Maria José 
Ferro Tavares, História 
de Portugal Medievo - 
Economia e Sociedade

ou para o norte de África, quer pela sua conversão e diluição entre 

os cristãos. O mesmo não se pode dizer em relação aos judeus, 

que, até ao final do mesmo século, quintuplicariam em número ao 

nível do país, com particular incidência nas zonas de fronteira, de-

vido aos levantamentos antijudaicos em Aragão, Navarra e Castela, 

ainda no século XIV; à instalação da Inquisição, em 1478, em Castela; 

e à expulsão definitiva dos judeus pelos Reis Católicos, em 1492.  

A penetração dos judeus castelhanos por via terrestre originou a 

proliferação de comunidades em municípios perto da fronteira.
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Não obstante uma certa endogenia relativa aos problemas directa-

mente gerados pela sua situação geoestratégica, a que se associam 

condições adversas para a prática agrícola, Penamacor conhece, 

neste espaço de tempo, períodos de relativa prosperidade, onde o  

século XVI bem se pode considerar o “século de ouro”. As brisas que 

sopram do Oriente fazem-se sentir no surto de crescimento urbano  

verificado, em correspondência com um acréscimo de população, e num  

“programa de monumentalização” da vila por parte dos poderes régio 

e eclesiástico, que pode vislumbrar-se na elevação e/ou reforço da 

Torre de Menagem, construção da Casa da Câmara, Pelourinho, Miseri-

córdia, igreja de Santiago e Convento de Santo António. As preocupações 

assistenciais, reflectidas na instalação de um hospital dos pobres, pro-

vido pela Misericórdia, reforçam-se no século XVII, com a fundação, 

de raiz, do Real Hospital Militar de Penamacor, destinado a prestar os 

necessários cuidados às vítimas da Guerra da Restauração. É também 

neste período que se esboça um novo sistema defensivo assente em 

baluartes que se estendem ao arrabalde. Como sempre, as funções 

militares comandam e condicionam a vida da terra e das pessoas.

CASTELO DE 
PENAMACOR

Pela amostra dos desenhos de Duarte D’Armas, tomados na sua pas-

sagem por Penamacor, pelos anos 1509-1510, a incumbências do rei 

D. Manuel I, se infere um burgo ainda tipicamente medieval, cingido 

por forte muralha ameada a todo o perímetro, e barbacã nos pon-

tos mais vulneráveis. Na “vista tirada da banda norte” é visível um  

assomo do arrabalde em franco desenvolvimento, bem como a ac-

tual Torre do Relógio (sem o relógio, que, naturalmente, não existia 

ao tempo), a albarrã que reforçava a defesa na área da principal 

porta da vila. Ao fundo do declive vê-se uma capela, certamente a de 

S. Sebastião, desaparecida no século XIX. No interior da cerca, tanto 

da banda norte como da banda sul, sobressai a alcáçova, a Nascente, 

com a bandeira desfraldada na Torre de Menagem, à qual Duarte 

D’Armas alude como não estando acabada ao tempo que ali esteve, 

deduzindo-se que estaria em obras de reparação ou de ampliação,  

e daí a sua representação sem ameias. A dupla sineira que se des-

taca do casario pertence, por certo, a Santa Maria e não a S. Pedro, 

como se é tentado a crer, dado que esta igreja apresenta actual-

mente uma sineira com o mesmo contorno, pelo que não é de todo 

descabido que para ali tenha sido trasladada quando Santa Maria 

é demolida, em 1855. (Livro dos Autos, citado por José Manuel  

Landeiro, in Diocese da Guarda)

Sobreposição grosseira da “vista da banda norte” a uma fotografia actual tirada a partir
do Caminho da Rasa, ponto de vista adoptado por Duarte D’Armas

ENTRE A GUERRA 
E A PAZ

O RIGOR DOS DESENHOS DE DUARTE D’ARMAS
Duarte d’Armas era um excelente executante de desenho à vista, facto provado pela 
fidelidade com que representa as muitas fortalezas de cujos alçados e plantas deixou 
registo. Daí que se torne incompreensível a interpretação que durante tantos anos pre-
valeceu e fez escola, acerca da localização da alcáçova e Torre de Menagem do castelo 
de Penamacor, baseada numa série de equívocos não menos incompreensíveis, onde o 
mais grave é o desnorte, no sentido literal do termo. Ao legendar os desenhos, Duarte 
D’Armas é claro quanto ao seu posicionamento geográfico relativamente à tomada dos 
pontos de vista. No caso de Penamacor, apresenta uma vista da banda Norte e outra 
banda Sul. 1) Em ambas, a localização da alcáçova e respectiva Torre de Menagem 
é inequivocamente dada a Nascente do burgo amuralhado, virada a Castela, como 
convinha; 2) A porta visível na alcáçova, e erradamente tomada por alguns como a 
conhecida Porta da Vila, é representada na vista da banda Sul, de onde seria impossível 
ver uma porta situada do lado Norte; 3) A porta de serventia do burgo, em comunicação 
directa com o arrabalde, e por onde se processava todo o tipo de tráfego (pessoas, bes-
tas de carga, carretos, etc.), nunca poderia ser a mesma porta que dava acesso directo 
ao último reduto fortificado da fortaleza; 4) Duarte D’Armas chama-lhe precisamente 
Porta Falsa, termo que, por si, deveria ser suficientemente elucidativo; 5) Por último, 
a arqueologia veio confirmar a existência dessa Porta Falsa na exacta localização dada 
em planta por aquele brilhante desenhador, isto é, na alcáçova, apontada a Nascente, 
paredes meias com a Torre de Menagem.

Uma Fortaleza (ainda) medieval no dealbar do século XVI

DO SÉCULO XVI AO SÉCULO XIX
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PLANTA E DESENHO 
DA ALCÁÇOVA E 
REPRESENTAÇÃO 
DA TORRE DE 
MENAGEM

A Torre de Menagem é uma estrutura de planta quadrangular regular, 

com entrada elevada acima do solo, que requeria o uso de um passa-

diço amovível, a partir de outra dependência assobradada da alcáçova. 

Escassamente fenestrada, era coroada uniformemente por balcão de 

matacães assente em cachorrada, “uma solução militar relativamente 

rara em Portugal”, tal como é descrita pelo prior Manuel da Gama 

Reyxa, em 1758, nas “Memórias Paroquiais”.

Visão de conjunto, em planta,
da antiga cerca medieval

Projecção da antiga alcáçova
a partir da planta de Duarte 
D’Armas num exercício de 
desenho livre do arquitecto 
Latino Tavares

Planta da alcáçova do castelo de Penamacor, retirada do 
Livro das Fortalezas, Arquivo Nacional da Torre do Tombo

Actual Largo do Castelo
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O TEMPO  
E OS FACTOS
1476 – D. Afonso V, querendo fazer mercê pelos bons serviços prestados 

em África, no Reino e em Castela, doa a vila a Lopo de Albuquerque, que 

é 1º Conde de Penamacor.

1478 – O mesmo rei faz “pura e irrevogável doação da (sua) vila de 

Penamacor com sua fortaleza” a seu filho, o príncipe D. João, futuro rei 

de Portugal.

1492 – Os Reis Católicos expulsam os judeus de Espanha. Muitos fi-

xam-se na raia portuguesa, contribuindo, por certo, para o aumento de  

população e florescimento que a vila viria a conhecer no século seguinte.

1499 – D. Manuel impõe a conversão dos judeus como condição para a 

sua permanência em Portugal, facto que dá origem aos cristãos-novos.

1510 – Na sequência do novo ordenamento jurídico do reino e em função 

da consolidação do poder da Coroa, D. Manuel outorga nova carta de 

foral a Penamacor; também por essa altura, decorrem obras no Castelo.

1565 – Ano da construção da Casa da Câmara e Pelourinho. Regia o  

reino, por menoridade de D. Sebastião, D. Catarina.

1571 – Fundação do Convento de S. António.

1580 – Morre D. Sebastião. Dinastia Filipina.

Dom Affonsso etc. Aquamtos esta minha carta virem faço 
saber que comssyramdo eu como Dom Joham meu sobre 
todos muyto amado e preçado filho primogenitoem estes 
rregnos E depois de meus dias herdeyro em elles E como 
he rrazom que elle aja de ter terras villas e lugares por sua 
gramdeza e suportamento se seu estado E todo o que lhe 
der nam say da casa e do Regno amte se compar em elle 
por todo prazendo a de a elle por teermos dauer despois 
de meus dias como dito he. E asy comssyderamdo o muyto 
gramde amor obediemça e acatamento que me sempre 
teue e tem. E os muytos e gramdes seruiços que me tem 
feitos assy em castella como em estes Regnos de Portugal. 
E querendolhe fazer graça e merçee tenho por bem e lhe 
faço pura e imrreuogauell doaçam da minha villa de penna 
macor com sua fortalleza
E jurdiçam ciuell e crime alta e baixa mero muito império 

resalluando pera mym a correyçam e alçada E comto Dallas 
remdas dizimas foros ditos trebutos que eu em elle e seus 
termos tenho ver e de disto? Deuo dauer e melhorseo ella 
melhor poder aver e que os juízes e taballiaães se chamem 
por elle E os possa tyrar e poer estes e outros se lhe prou-
uer. E quamdo despois os tabaliaães e outros quaaes quer 
officiais que eu soio de dar per minhas cartas vagarem que 
elle os possa dar per suas cartas a quem lhe aprouuer. E 
porem mando ao meu contador e ao corregedor da comar-
qua e aos juízes e officiaaes e homees boõs e a todollos 
moradores da dita villa e termo. E assy atodollos outros a 
que perteemça que o recebam daqui emdiante e ajam por 
seu senõr nam soomente como meu filho primcipe e her-
deyro destes regnos mais aimda como especiall senõr da 
dita villa. e per esta mamdo a esteuam de qastro que ora 
tem a dita fortaleza que a emtregue ao dito meu filho ou a 

quem elle mamdar. E lhe obedeça com ella imteyramente 
assy como era theudo e obrigado de o fazer a mym. O que 
… e outros assy compri sem outra duuida nem embargo 
que aello ponhares por que assy he minha merçee e vom-
tade. Dada em a villa de momte moor o nouo a trees dias 
de Junho Diego fernan-
dez a fez, anno de mil e 
quatrocentos e setenta e 
oito. E por esta dou poder 
e autoridade ao dito meu 
filho que elle per ssy e per 
quem lhe aprouuer possa 
tomar a mamdar tomar a 
posse da dita villa e for-
talleza sem mais outra 
autoridade de justiça.

D. Manuel I, ciente da mais valia dos judeus para a economia e finanças do Reino evita 
a sua expulsão, como lhe era pedido pelos vizinhos reis de Espanha. No entanto o Tri-
bunal do Santo Ofício não se faria esperar e o espectáculo dos Autos de Fé e das tochas 
humanas vinham a caminho. A partir do séc. XVI há notícias de judeus de Penamacor 
indiciados nas Relações de Coimbra e Lisboa.

DO SÉC. XVI DATAM OS  
MONUMENTOS MAIS  
EMBLEMÁTICOS DA VILA  
DE HOJE

Breve Resumo Cronológico

D. AFONSO V
(DOAÇÃO DE PENAMACOR A SEU FILHO, FUTURO REI D. JOÃO II)
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A ESPADA PELA ESPINGARDA: 
SEMPRE A GUERRA
1640 – Restauração. Dinastia de Bragança.

1640 –1668 - Guerra da Restauração. Criação do Governo Militar do “Partido de Penamacor”. Construção do Real Hospital Militar.

O RELATO DA GUERRA DA ACLAMAÇÃO ATRAVÉS DO MERCÚRIO PORTUGUÊS
Episódios particulares do Partido de Penamacor
(1663 - 1667)

Com a aclamação de D. João IV, inicia-se um período negro para o 

país, que, para além de se ver a braços com todo o tipo de ataques 

e usurpações que os inimigos de Espanha infligiam às colónias portu-

guesas, teve de travar uma guerra interna em defesa e consolidação 

da independência, especialmente sentida nas regiões de fronteira. 

Os relatos que nos chegaram através do Mercúrio Português, espécie 

de jornal de campanha destinado estimular os ânimos e o fervor 

nacionalistas, deixam adivinhar um clima reinante de total insegu-

rança de vidas e haveres. Mais uma vez, a crueldade da guerra vem 

contribuir para a depauperização da vida das comunidades concelhias

O Real Hospital Militar de S. João de Deus da Praça de Penamacor foi 

construído para acudir à necessidade de assistir medicamente os feri-

dos da Guerra de Restauração, obedecendo a uma estratégia alicerça-

da em preceitos técnicos e religiosos apreendidos nos conceituados 

conhecimentos dos Engenheiros Militares e nos Irmãos Hospitaleiros 

de S. João de Deus. O hospital tinha três corpos principais, ainda  

perceptíveis. O mais antigo ocupava três casas de sobrado do séc. 

XVI, que ainda hoje se podem observar com pequenas alterações. O 

corpo central era constituído por um núcleo dedicado aos religiosos, 

sobressaindo, do todo, um átrio de entrada, a capela que comunicava 

com o exterior, a sacristia, a cozinha, o campanário e a casa dos 

religiosos com suas dependências. O terceiro núcleo, considerado 

o principal, era constituído pelas enfermarias, a botica, o refeitório,  

a latrina e os quintais.

Planta militar da Praça Forte de 
Penamacor. 
Em evidência, a fortaleza abaluartada 
que protegia o arrabalde

Das várias plantas do 
Quartel existentes nos 
arquivos do Exército, 
tendentes à sua adap-
tação e ampliação, 
atente-se nesta, onde 
ainda figura a igreja 
ou capela de Santo 
Estevão

Planta e alçados do Real Hospital Militar de 
Penamacor, onde facilmente se reconhecem 
as fachadas dos edifícios actuais do ex-
quartel

Retaliação portuguesa à 
queima de casas na Meimoa 
por parte dos castelhanos

Incursão portuguesa 
pela Serra da Gata

Batida a Vilamiel, na 
Serra da Gata

Episódio de mau sucesso
ocorrido em Pedrógão

A pressão castelhana em 
toda a zona fronteiriça 
defendida pelo Partido de 
Penamacor

Baluarte seiscentista: Ao longo dos séculos XVII e XVIII a cerca medieval foi sacrifica-
da em favor dos baluartes e outras construções

1702 – 1715

Guerra da Sucessão de Espanha

Embora sem episódios directamente co-

nhecidos para Penamacor, as repercussões 

da Guerra da Sucessão de Espanha, na qual 

Portugal é parte envolvida por via da aliança 

estabelecida com o bloco anglo-germânico, 

que apoiava as pretensões do arquiduque 

Carlos da Áustria ao trono espanhol, fize-

ram-se sentir, pela certa, na vida local, em 

consequência das movimentações dos exér-

citos na região.

1756-1763

Guerra dos Sete Anos

A complexificação das relações internacio-

nais, com as principais potências europeias 

a vigiarem-se mutuamente, em perma-

nente reacção relativamente às ambições 

de poder e domínio, levou a que Portugal, 

embora estranho às disputas geopolíticas 

entre a Prússia e a Áustria e aos calculismos 

e interesses comerciais da França e Inglaterra, 

se visse envolvido em mais uma guerra, 

cujo teatro de operações também passou 

pela Beira, com a ocupação de Almeida por 

parte do exército franco-espanhol e uma 

sucessão de marchas e contramarchas por 

estas terras que não terão deixado de afec-

tar as populações. Aos episódios do conflito 

sucedidos em Portugal deu-se o nome de 

Guerra Fantástica, porque, para além de  

alguns recontros e da queda de algumas 

praças, foi possível levantar em tempo muito 

curto uma força militar de algum valor, que 

acabou por se conseguir a defesa do Reino 

contra forças muito superiores.
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Ribeiro Sanches: 
UM LUZEIRO PORTUGUÊS 
NA EUROPA DAS LUZES
7 de Março de 1699 – Nasce em Penama-

cor António Nunes Ribeiro Sanches, filho de  

Simão Nunes, sapateiro e comerciante, e de 

Ana Nunes Ribeiro. Era o filho mais velho de 

uma família de cristãos-novos, isto é, des-

cendentes de judeus que tinham sido obri-

gados a converterem-se ao cristianismo nos 

finais do século XVI.

1716 – Inscreve-se na Universidade de Coim-

bra, em Direito

1719 – Transfere-se para Salamanca e cursa 

Medicina.

1724 – Grau de doutor em Medicina, pela 

mesma Universidade.

1726 – Foge do país, por denúncias da prática 

de judaísmo, e, depois de várias deambula-

ções pela Europa, fixa-se na Holanda, onde 

estuda com Boerhaave.

1731 – Sob recomendação de Boerhaave, 

parte para a Rússia, onde exerce funções 

de médico militar com assinalável êxito. No-

meado clínico do Corpo Imperial dos Cadetes 

de São Petersburgo, a sua fama torna-o médi-

co da czarina Ana Ivanovna.

1739 – Membro da Academia de Ciências de 

S. Petersburgo; recebe, no mesmo ano, igual 

distinção na de Paris.

1747 – De regresso à cidade das Luzes, gran-

de centro de actividade intelectual, colabora 

com os maiores vultos do Iluminismo. Aqui 

escreve as suas obras fundamentais: Disser-

tation sur la Maladie Vénérienne, Tratado da 

Conservação da Saúde dos Povos, Cartas so-

bre a Educação da Mocidade, Método para 

Aprender e Estudar a Medicina e Mémoire 

sur les Bains de Vapeur en Russie.

Até à sua morte, ocorrida em 14 de Outubro 

de 1783, vai ser consultado com regularida-

de pelas personalidades mais notáveis da 

Europa culta de então.

Um feliz retrato de Ribeiro Sanches do pintor António 
Barata, que sintetizou bem a vida e obra do grande 
mestre

Itinerário do grande médico, filósofo, literato e cientista

Vestígios da fortaleza abaluartada

1807-1812

As Invasões Francesas

Mais uma vez apanhado nos meandros 

da história, Portugal, que tentara ao limite 

manter a sua ambiguidade face à grande 

disputa entre a França e Inglaterra, acaba-

ria por romper o bloqueio continental e, em 

consequência, foi invadido pelos exércitos 

de Napoleão. Penamacor, situado numa tra-

dicional linha de invasão, não escapa aos  

sobressaltos decorrentes da passagem de 

um exército cansado, desmoralizado, caren-

te de disciplina, víveres e equipamentos.  

Segundo Landeiro, tropas francesas coman-

dadas pelo general Loison, de uma divi-

são do 6º corpo do exército de Massena,  

entraram em Penamacor no dia 31 de  

Julho de 1810. Ainda segundo o mesmo 

autor, apoiado na tradição oral, os franceses 

não se pouparam à pilhagem e destruição: 

“Entraram nos Paços do Concelho, danifica-

ram o cartório, escapando apenas o Tombo, 

que, por acaso, se encontrava na casa de um 

magistrado camarário.” Confirmadamente, o 

Duque Wellington esteve em Penamacor, 

em perseguição das tropas francesas em 

retirada, em 1812. Não é difícil imaginar o 

estado de sítio que deve ter afectado toda a 

região, sujeita a saque generalizado. 

A decisiva Batalha do Buçaco contra os franceses

Esquema do assentamento dos procuradores dos 
concelhos em cortes, ao tempo do Antigo Regime
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TERMO DO CONCELHO DE PENAMACOR EM 1758

Mapa demográfico do concelho resultante das declarações dos párocos aos inquéritos de 1758

Em traços largos, pode-se constatar:
– O elevado peso demográfico da vila no conjunto;
– Comparativamente, a média de elementos por fogos na vila (3,83), é superior  
a qualquer outro lugar.
– A existência, para além de Penamacor, de alguns núcleos urbanos perfeitamente con-
solidados, casos de Pedrógão, Bemposta, Aldeia de João Pires e Vale da Senhora da 
Póvoa, aliás, Vale de Lobo, que entretanto foram ultrapassados por outro grupo que se 
adivinha em franco progresso: Aldeia do Bispo, Benquerença e Salvador. 

– Pode-se ainda facilmente deduzir uma elevadíssima taxa de mortalidade, se tivermos 
em conta a exígua média de elementos do agregado familiar por fogo face ao previsível 
elevado número de nascimentos, dada ausência de meios contraceptivos, pese embora 
a não menos previsível reduzida taxa de fertilidade, devido a um conjunto de factores 
de ordem sócio-económica e sanitária, de algum modo atenuados na sede do concelho.

Mapa demográfico da vila de Penamacor resultante das declarações dos párocos das três 
freguesias existentes ao tempo do inquérito.

A primeira conclusão a retirar é o acerto dos números apresentados por cada um dos párocos para as três freguesias, o que denota uma troca prévia de informações.
De realçar ainda o elevado número de pessoas (perto de quinhentas) que viviam no relativamente exíguo perímetro da cerca medieval, que compreendia as freguesias de Santa Maria e São Pedro.

Freguesias Habitantes Fogos Média de
elementos p/

fogo

Ordem por nº de
habitantes

Ordem por nº de
fogos

Ordem por média de
elementos p/ fogo

Águas 226 84 2,69 8ª 7ª 11ª

Ald. do Bispo 347 97 3,57 5ª 5ª 2ª

Ald. João Pires 427 130 3,28 3ª 3ª 7ª

Aranhas 190 56 3,39 10ª 11ª 6ª

Bemposta 323 94 3,43 6ª 6ª 4ª

Benquerença 258 74 3,48 7ª 8ª 3ª

Meimão 194 63 3,07 9ª 9ª 10ª

Meimoa 155 60 2,58 11ª 10ª 12ª

Pedrógão S. Pedro 638 204 3,12 2ª 2ª 9ª

Penamacor* 3165 825 3,83 1ª 1ª 1ª

Salvador 95 28 3,39 12ª 12ª 5ª

Vale de Lobo 366 12 3,25 4ª 4ª 8ª

Total 6384 1827 3,49

FREGUESIAS

São Tiago Santa Maria São Pedro Conjunto da Vila

Declarantes Habitantes Fogos Habitantes Fogos Habitantes Fogos Habitantes Fogos

Pároco de S.Tiago 2720 695 85 45 825

Pároco de Stª Maria 2720 695 274 85 171 45 3165 825

Pároco de S. Pedro 2720 695 274 85 171 45 3165 825

UMA VISÃO DE PENAMACOR 
NOS MEADOS DO SÉC. XVIII
Para além da condição de Praça de Armas da vila ao longo de séculos, 

e da visibilidade histórica que tal implica, o dia-a-dia das pessoas das 

aldeias, afora os períodos de turbulência militar, mantinha-se inalte-

rado: uma luta contínua pela sobrevivência, procurando o sustento 

pelos frutos da terra e pelos ofícios que as actividades rurais e as  

necessidades básicas civilizacionais solicitavam. O quadro que se 

extrai dos inquéritos de 1758, vulgo “Memórias Paroquiais”, dá-nos 

uma visão geral da vida desse tempo, no actual território concelhio.

É correcto afirmar que se está perante uma conjuntura económica de 

carácter profundamente arcaico, onde tudo gira à volta da terra, cujos 

produtos servem normalmente como moeda de troca. Conjuntura 

que, de resto, se arrastará até meados do século XX, com a pervivên-

cia dos processos de produção e da utensilagem campesina, e onde 

a única inovação, relativamente à notícia das culturas praticadas no  

século XVIII, viria a ser a introdução da batata na alimentação. Na lista 

de culturas, constam a do centeio, trigo, cevada, milho miúdo, milho 

grosso, vinha, azeite, frutas, hortaliças, feijão, feijão fradinho e linho.

O “gado de lã e cabelo”, isto é, bois cabras e ovelhas, subentende-se 

por uma ou outra “descrição”.

A caça extrai-se de uma impressionante fauna selvagem, quer pela 

quantidade, quer pela variedade. Da extensa lista, e respeitando as  

designações, constam: o veado, o cervo, o javali, o gamo, a corça, o 

lobo, o lobo cerval (que será o lince ibérico), o gato montês, a raposa, a 

gineta ou gineto, a papalva, o tourão, o coelho, a perdiz, a pega e a águia.

Nas ribeiras pescava-se a truta, a enguia, o 

barbo, o bordalo e a boga.

A apicultura é também referenciada em  

várias respostas.

Nas ribeiras instalavam-se ainda numerosos 

moinhos de moer pão e alguns lagares de 

azeite. Daqueles, descortinamos 3 na ribeira 

do Anascer (Benquerença), 4 na ribeira de 

Vale de Lobo, 2 na Meimoa, 4 no Alísio e 2 

na de Queima Ferro (Meimão), 16 na Basá-

gueda, 3 na ribeira da Ceife, 3 na ribeira das 

Taliscas (Penamacor), mais 3 nas Taliscas, 

mas na freguesia de Águas, e ainda mais 2 

na Bemposta, que, com os 4 existentes em 

aldeia de João Pires, perfazem 46.

Quanto a lagares, são mencionados 4 em 

Vale de Lobo, 1 no Meimão, 1 em Penama-

cor, 1 na Bemposta, 1 em Aldeia de João  

Pires, todos estes utilizando a água como 

força motriz, sendo de supor a existência de 

muitos outros utilizando a tracção animal.

Certamente, existiria uma densa rede de acti-

vidades oficinais de carácter artesanal, ligadas 

à fiação e tecelagem da lã e do linho, à cerâ-

mica e a alguns serviços e fabrico de objec-

tos e utensilagem diversa relacionados com 

o mundo rural, embora disso o inquérito não 

nos dê notícia, por estar fora do seu âmbito.

Não se regista actividade mineira, a não ser 

a extracção de “alguns grãozinhos de ouro” 

nas ribeiras do Anascer, Alísio e Baságueda. 

A economia
Em Aranhas dá-se conta da extracção de pedra molar e o cura de Águas 

alude à Fonte Santa como “um olho de água com sabor de enxofre (...) 

da que usam as [pessoas] nas enfermidades de hidropisia e lepra.”

A vila era o centro de trocas, com o calendário das feiras ajustado ao 

calendário agrícola: a feira franca, dita de Santo Agostinho, que se 

realizava a 28 de Agosto e durava três dias; e duas feiras cativas: a de 

S. Mateus, a 21 de Setembro, e a de Stº André, a 30 de Novembro. 

Tinha mais, todos os meses, na primeira quarta-feira de cada um, 

mercados cativos , não se explicitando o lugar, podendo no entanto 

ser o terreiro que está no meio da vila junto à igreja de São Tiago em 

substituição do antigo terreiro chamado no tempo presente obra nova 

servindo antigamente de praça pública onde se faziam as arremata-

ções e se vendia tudo o necessário.

Benquerença é dada como cabeça de concelho, onde se vendem ou 

arrendam as ervagens do concelho, das quais era a terça para Sua 

Majestade.

Actuais freguesias que não pertenciam ao termo

Lugares que ao tempo integravam o termo de Penamacor

Actuais freguesias que ao tempo já integravam o termo de Penamacor

* Inclui as três freguesias (Santa Maria, São Pedro e São Tiago)
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O Século XIX revelou-se extremamente pernicioso para o legado pa-

trimonial de Penamacor:

O que restava da cerca medieval foi sucessivamente demolido e a 

pedra reutilizada em novas construções;

Com a extinção das Ordens Religiosas, algum do valioso recheio do 

convento de S. António entra em degradação, outro dispersa-se e 

outro, ainda, desaparece;

Em 1851 é vendido em hasta pública o que resta da capela do Espírito 

Santo; em 1854 é vendida a pedra da capela de S. Braz; em 1855 é 

vendida a capela de S. Domingos;

No mesmo ano, a igreja de Santa Maria segue o mesmo caminho 

e desaparece para sempre o templo mais antigo da vila. O autor da 

proeza foi sempre o mesmo: o padre José Joaquim Godinho (citando 

Landeiro in “A Diocese da Guarda”). Este quadro negro completa-

se com os “desaparecimentos” das capelas de S. Lázaro, S. João,  

S. Sebastião e Santo Estêvão. A existência de todas estas capelas e 

a sua localização é atestada pelo vigário Ascêncio de Carvalho, nos 

Inquéritos de 1758.

A TROPA EM PENAMACOR: UMA 

PRESENÇA CONSTANTE:

Batalhão de Infantaria 11 (1811)

Batalhão de Caçadores 4 (1814-1819)

Batalhão de Caçadores 3 ( 1819-1828)*

Batalhão de Caçadores 8 (1850-1851)

Regimento de Infantaria 24 (1884-1888)

Batalhão de Infantaria 21 (1889-1926)

* Nas lutas liberais juntou-se às tropas miguelistas
(Landeiro, O Concelho de Penamacor na História na Tradição 
e na Lenda)

Vestígios da cerca medieval, lado sul Vestígios da cerca medieval, lado norte

OS SÉCULOS 
XIX E XX
A Revolução Francesa é o toque de trombeta que anuncia as gran-

des transformações sociais, políticas e económicas que marcam a 

contemporaneidade. Poder-se-á dizer que Napoleão se enganou 

quando pensou “exportar” a revolução à força de exércitos e que foi 

vítima da comum fraqueza humana perante a vanglória do poder. 

Mas a marcha das ideias não foi travada em Waterloo e os processos 

desencadeados seguiram o seu curso no mundo ocidental, condu-

zindo as burguesias ao poder, à democratização das sociedades, à 

industrialização e ao capitalismo económico. Transformações desi-

gualmente sentidas num país periférico como Portugal. Por cá, nos 

esconsos de um território descontínuo e sem dinâmicas próprias que 

não fossem as associadas à eterna condição de sentinela e posto 

avançado contra o inimigo, a vida foi permanecendo fiel à tradição...

Penamacor, uma antiga fortaleza na fronteira de Portugal

Tropas portuguesas em marcha para Castelo Branco, 1811

Gravura do Major T. St Clair
Oficial escocês que prestou serviço no exército português agregado ao Regimento de Infantaria 21

O DESMONTE DO 
“ARRAIAL”
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DA 1ª REPÚBLICA AO 
ESTADO NOVO

“Aos Kagados da Bemquerença”

Este curioso libelo, da autoria do padre César Godinho, ao tempo 

pároco naquela freguesia, dá um vivo retrato das desconfianças e 

animosidades entre partidários da República e clero, na sequência 

da publicação da Lei da Separação da Igreja do Estado, ao mesmo 

tempo que deixa antever a existência de algumas cliques politizadas 

nas aldeias.

A Grande Guerra, os fortes surtos de gripe pneumónica e de 

emigração e a instabilidade política marcaram os anos da 1ª  

República. Em consequência da 1ª Grande Guerra, e para defender 

os interesses portugueses em África, a Guarnição Militar de Penama-

cor, constituída pelo 3º Batalhão de Infantaria 21, foi mobilizado para 

Moçambique, onde tomou parte da ocupação de Kionga. Em honra 

dos combatentes que lá, como na Flandres, pereceram, ergueu-se na 

parada do Quartel o Monumento ao Mortos da Grande Guerra.

O obelisco erigido em 
honra dos mortos em 
combate

No dia 30 de Maio, quando as tropas saíram a caminho de Castelo Branco, deu-se o desastre da Lom-
ba, onde morreram dois oficiais. Em 1928 erigiu-se no local um monumento em sua honra,  
popularmente conhecido como “A Memória”

O General Gomes da Costa, vitorioso no 28 de Maio de 1926, futuro presidente da República, havia 
prestado serviço em Penamacor

Partida de soldados para a guerra. 
Esperava-os a trincheira

A “Pneumónica”, também conhecida 
por gripe espanhola, foi responsável por 
dezenas de milhares de mortos.

A instauração da República foi entusiasticamente saudada pelas 

autoridades administrativas e militares de Penamacor. A acta da ses-

são extraordinária da Câmara , realizada a 7 de Outubro de 1910, dá 

conta dos “vivas” e saudações à República por parte do Vice Presi-

dente e do Administrador do Concelho, após o que, «pelo Sr. Major 

Comandante do 3º Batalhão de Infantaria 21 aqui estacionado, Afonso 

d’Albuquerque Martins, foi içada a bandeira encarnada e verde da 

República, no meio de entusiásticos e delirantes vivas à Pátria, à 

República Portuguesa, ao Exército, à Marinha e a Penamacor, tocando 

a “Portuguesa” a filarmónica desta vila»

A “Pneumónica” entrou em Portugal em 1918, vinda de Espanha, 

onde grassava em Maio desse ano, provocando grande mortandade. 

Sem estudos sistemáticos conhecidos sobre a incidência de epidemia 

no concelho, a tradição oral aporta, no entanto, ecos desse período 

negro, que em conjunto com os fluxos migratórios que se registavam 

para o Brasil e Argentina fizeram baixar o crescimento natural da  

população nacional, pelo que se calcula que Penamacor não tenha 

fugido à regra. Com tal clima depressivo, a que se associava uma 

forte instabilidade política, o golpe de 28 de Maio de 1926, que 

conduziria ao Estado Novo, surge com naturalidade. À frente desse 

movimento encontra-se o General Gomes da Costa, que, curiosa-

mente, havia sido oficial da guarnição de Penamacor. O Batalhão de 

Infantaria 21 saiu para se juntar aos partidários do General.
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A “NOVA” PENAMACOR
Em contrapartida, construíram-se os novos Paços do Concelho; o 

Quartel Militar adaptou-se parcialmente às antigas instalações do 

Real Hospital Militar, depois de ter ocupado provisoriamente o con-

vento de Santo António; abriram-se estradas, no quadro geral do 

fontismo ; abriu-se a actual rua 25 de Abril e, no final do século, 

Fachada do Pavilhão de Nossa Senhora da Póvoa do Hospital Civil de Penamacor ou de Santo António, projecto de 1897

PENAMACOR NO DEALBAR DO SÉCULO XX

Os novos Paços do Concelho datam de 1867A histórica sede do Teatro Clube

foi posto em marcha o projecto de construção do Hospital de San-

to António, após anos de funcionamento no extinto convento, em  

condições pouco próprias.

Paralelamente, registavam-se alguns progressos em matéria de  

educação, com a criação da primeira escola feminina, enquanto  

alguns (ténues) sinais urbanísticos anunciavam os alvores do novo 

século. O associativismo cultural e recreativo emergente veio res-

ponder a novos anseios da sociedade, aos quais as velhas confrarias 

não davam resposta, enquanto a publicação dos primeiros periódicos 

reflecte o crescente nível da instrução e a existência de uma elite 

esclarecida na vila.
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DURANTE 
O ESTADO NOVO
As décadas de 30, 40 e 50 são anos de relativo crescimento geral. 

Desde logo em população, beneficiando da baixa do índice de mor-

talidade infantil, acompanhada do aumento de esperança média 

de vida, devido à melhoria verificada na prestação dos cuidados de  

saúde e aos obstáculos levantados à emigração.

Para obstar ao auto-imposto isolamento e ao crónico atraso do país 

relativamente aos progressos técnicos e científicos, o governo inten-

tou um programa de incremento industrial de cujos resultados as re-

giões pobres e isoladas do país apenas receberiam pálidos reflexos.

A política agrícola, visando a auto-suficiência alimentar, designa-

damente na produção cerealífera, não logrou alcançar os objectivos, 

devido ao atraso extremo do mundo rural ao nível do conhecimento 

e utilização das novas técnicas agrícola. A isto, acresciam as más con-

dições naturais para a generalidade das culturas praticadas, tanto ao 

nível climático como da qualidade dos solos. Apesar disso, o con-

celho conseguia ser largamente excedentário em cerais, mercê da 

grande força de trabalho disponível e da utilização indiscriminada e 

abusiva dos solos.

Em termos gerais, a indústria e os ofícios mantiveram os contornos 

arcaicos de épocas recuadas, registando-se a introdução lenta e tardia 

de alguma maquinaria, designadamente nos lagares de azeite e na 

panificação.

A partir dos anos 30, as actas das reuniões de Câmara são férteis 

em notícias de intervenções ao nível da rede viária, num movi-

mento que se verifica até ao tempo presente. Mas tal não impede 

que, já para cá do meio do século, no Inquérito Agrícola e Florestal 

realizado ao abrigo do Plano de Fomento Agrário, os engenheiros 

de campo refiram que “dos concelhos que já tivemos ocasião de 

conhecer durante os trabalhos em curso, até mesmo noutros serviços, 

ainda não encontrámos outro concelho tão mal servido de estradas  

nacionais como este”, e recomendem obras de reparação em numerosos  

caminhos rurais/agrícolas.

A longa maratona da electrificação do concelho inicia-se em 1925, 

com a inauguração de uma rede de iluminação pública na vila, cons-

Ressalvando raras excepções, o rudimentarismo caracterizou a agricultura do concelhoMinas do Palão. A mineração chegou aqui a atingir expressão significativa no que concerne
à exploração e empregabilidade

O Externato Nossa Senhora do Incenso, fundado em 1956, veio permitir o acesso ao ensino secundá-
rio a milhares de jovens do concelho

O ensino básico sofreu grande incremento durante este período

A obra assistencial do “Asilo”, remonta ao primeiro quarto do século XX

Instituto Social Cristão Pina Ferraz

Um quadro geral
tituída de “140 lâmpadas de 25 velas e 4 de 500 velas”, alimentadas 

a partir da Central Eléctrica Municipal situada na Rua dos Pelames.

	   	

Em 1944 são extintos os Serviços Municipalizados, que geriam o 

abastecimento de luz e água. A partir de 1948, a Hidroeléctrica da 

Serra da Estrela passa a fornecer energia a Penamacor e, progressi-

vamente, ao resto do concelho.

Na vila, o primeiro sistema de abastecimento de água por inter-

médio de electrobombas data de 1933 e constitui a primeira etapa 

de um longo caminho para dotar o concelho de água canalizada 

através de diversos sistemas.

No campo assistencial, Dona Carlota Maria Elvas Soares de Pina  

Macedo e Ornelas funda, em 1952, o Instituo Social Cristão Pina 

Ferraz, que dirige pessoalmente enquanto a saúde lho permite, ao 

qual lega todos os bens de raiz sitos no concelho de Penamacor, bem 

como todos os outros que possui em concelhos vizinhos e na Beira 

Alta, findos os usufrutos temporários de que faz legados, como forma 

de prover ao seu sustento.

Antes, já a Associação Humanitária dos Bombeiros de Penamacor 

apagava fogos desde 24 de Janeiro de 1938, data da sua criação.

A construção de escolas primárias e a adopção de programas e mé-

todos de ensino avocando aos ideais propagados pelo regime, foi 

uma das grandes realizações de Salazar. As freguesias mais populosas 

do concelho chegaram, para o final do período, quando o território 

atingiu o máximo de população (cerca de 18000 almas, em 1961) a 

comportar três a quatro salas de aula. A introdução do ensino secun-

dário em Penamacor ficou a dever-se ao padre José António Baptista, 

que em 1956 funda o Externato de Nossa Senhora do Incenso.

Foi também neste período, antes, durante e um pouco após a  

2ª Guerra Mundial, que se registaram surtos de mineração um pouco 

por todo o concelho, quer sob a forma de concessões regulares, 

quer sob forma anárquica e espontânea levada a cabo por popula-

res movidos pela febre dos elevados lucros que o seu contrabando  

proporcionava.
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A Companhia Disciplinar de Penamacor
A instalação da 1ª Companhia Disciplinar, criada em 1936, para albergar 

conscritos do serviço militar que o regime considerasse politicamente 

suspeitos, e cujo recrutamento começou por ser directamente orde-

nado pelo ministro da Guerra, Salazar, sob proposta do subsecretário 

Santos Costa, antes deste se tornar ministro, marca o princípio do fim 

da longa história militar de Penamacor. A Companhia manter-se-ia ac-

tiva até ao fim do regime, e, a partir de meados da década de 1960, 

foi destino de activistas da luta anti-colonial. A extinção da Companhia 

Disciplinar de Penamacor foi uma das primeiras medidas da Revolução 

de Abril de 1974. O Secretário Geral do Partido Comunista Português, 

Álvaro Cunhal, o historiador José Tengarrinha, o arquitecto Hestnes 

Ferreira, o encenador Hélder Costa e os poetas Arménio Vieira e  

Amadeu Baptista são alguns dos nomes que aqui estiveram.

Guarda Fiscal e Guarda Nacional Republicana
A situação fronteiriça do concelho cedo justificou a presença da Guar-

da Fiscal em Penamacor, que já aqui existia em finais do século XIX. 

A prática do contrabando foi fortemente reprimida durante os anos 

de Salazar, justificando-se assim que, em determinada altura, hou-

vesse Postos em Meimão, Meimoa e Salvador, para além do Posto 

da vila. O Mercado Único e o consequente desmantelamento das 

fronteiras aduaneiras motivou a extinção da Guarda Fiscal, em 1993.

A Guarda Nacional Republicana é hoje a única força militarizada lo-

calizada em Penamacor, com a função de assegurar a ordem pública 

e a integridade de pessoas e bens.

Guerra Colonial. Tal como o resto do país, o concelho viu partir muitos 
soldados. Alguns nunca regressaram.

Álvaro Cunhal foi um dos muitos opositores ao regime que passaram pela Companhia Disciplinar de 
Penamacor. Em 1996, o ex-Secretário Geral do Partido Comunista Português volta a visitar o “presídio”

Antigo Quartel da Guarda Nacional Republicana

O jogo do rato e do gato entre contrabandistas e guardas fiscais, Ilustração de Baptista Mendes 
para o livro “Carregos” de António Cabanas

O ÊXODO
Muitas foram as causas que estiveram na origem dos fenómenos 

migratórios verificados em Portugal na segunda metade do século 

XX, que tiveram o seu apogeu na década de 60 e nunca se estanca-

ram. Ao fim, as mesmas causas que sempre, em todos os tempos, 

levaram os homens a deslocarem-se dos seus lugares de origem, e 

que aqui se compreendem nos vastos parâmetros dos desequilíbrios 

e atrasos estruturais ao nível do país e da escassez de recursos e 

excedente populacional aos níveis local e regional. A absoluta neces-

sidade ou simplesmente o desejo de alcançar uma vida melhor, para 

si e para os seus, levaram centenas de milhares de portugueses a 

sair do país. A este primeiro movimento, que recrutou sobretudo na 

população rural, de baixo ou mesmo nulo índice de educação acadé-

mica, sucedeu o êxodo daqueles que, no país, trocaram o campo pela 

cidade, querendo cidade dizer, numa primeira fase, quase sempre, 

Lisboa. Penamacor, como a generalidade dos concelhos do interior, 

não mais deixou de perder gente. Travar esta tendência, alterar a 

composição da estrutura etária e renovar competências da popula-

ção, eis o grande desafio que hoje se coloca.

Meimoa presta homenagem aos seus emigrantes

Zona da Carreira de Tiro e Salgueirinho, anos 50

A crueza da terra e a dureza
da vida levaram muitos
a procurar melhor sorte noutras
paragens, primeiro os
homens e depois também
as mulheres

“O salto”

Beira Baixa
“Aí, transposta que é charneca com a sua cabeleira rala, nos cômoros 

a ferida aberta das ribeiras que descem ao Tejo por entre sobressaltos 

de xisto (...) aí, senhores, já a tristeza começa a espessar-se, a mon-

tanha crepita tendo por detrás relances de horizontes fundos, e as 

coisas se tornam graves.”

Orlando Ribeiro
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25 DE ABRIL
«O povo encheu as ruas depois do 25 de Abril de 1974.

Recriar pelanarrativa o clima emocional desencadeado pelas

grandes manifestações de diversos quadrantes que

ocorreram sobretudo entre 1974 e 1975 é tanto mais difícil

quanto já Vieira da Silva ilustrou de antemão esse fervilhar

racional nos seus quadros. A “poesia está na rua” com os

portugueses a refazer Portugal»

In História de Portugal, Direcção José Mattoso,
vol. 8, Portugal em Transe

Visita a Penamacor do primeiro Presidente da República eleito em 
democracia, General Ramalho Eanes
1982

UMA NOVA ETAPA 
DO PODER LOCAL
Se há facto que marca decisivamente o país pós-25 de Abril, é a instalação de um poder local 

democrático, composto de Câmaras Municipais, Assembleias Municipais e Assembleias de 

Freguesia eleitas por sufrágio directo e universal.

Reprodução reportagem do Jornal do Fundão

EM BUSCA DO 
TEMPO PERDIDO
Pela sua proximidade às populações, as autarquias são os primeiros e mais directos intérpretes 

dos seus anseios. As grandes transformações operadas no país depois de Abril de 1974 

devem-se em larga medida à acção do poder local. A autonomia financeira e o leque de 

competências, que não pára de aumentar, confere-lhes um papel único não só no exercício 

administrativo mas também em áreas como a educação, cultura e desporto, de tal forma 

que aquela suposta primeira atribuição mais parece hoje uma função inerente residual. In-

dubitavelmente, Penamacor conheceu nas últimas décadas, como, aliás, o resto do país, um 

extraordinário desenvolvimento em todos os campos. Apesar disso, não conseguiu, como a 

imensa maioria dos concelhos interiores não conseguiram, estancar a perda gradual do maior 

dos seus recursos: as pessoas.

Olhando ao que se fez, melhor ou pior, ninguém de boa fé poderá dizer que as autarquias 

não fizeram o seu trabalho. Em Penamacor, a obra dos sucessivos Executivos camarários das 

últimas décadas tem procurado atender às satisfações dos residentes e de todos os que aqui 

mantêm as suas casas, como portos de abrigo a que sempre podem regressar; satisfação das 

necessidades mais básicas, como foram, nos primeiros anos, o abastecimento de água, o sa-

neamento e pavimentações; satisfação de aspirações de carácter lúdico-desportivo-cultural, 

a que se devem ainda associar as preocupações com a saúde e com a assistência social. Para 

tanto, construíram-se infra-estruturas e equipamentos diversos, estabeleceram-se protocolos, 

apoiaram-se instituições, fomentou-se o associativismo, sempre procurando manter vivo o 

espírito concelhio.
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EM JEITO DE 
ENCERRAMENTO
Poder-se-á dizer que a presente abordagem a à história deste 
território peca pela excessiva presença do aspecto militar. Mas 
a verdade é que, pese embora a escassez de outros ele-
mentos, a história de Penamacor é essencialmente marcada 
pela sua condição castrense, de terra de fronteira, desde os 
alvores da nacionalidade, e mesmo antes. Depois, paralela-
mente, sabemo-lo bem, há o dia-a-dia de sucessivas gera-
ções que lutam por uma vida não muito fácil, habituadas a 
enfrentar as dificuldades e, até certo ponto, resignadas pe-
rante o que parece ser o seu “fado”. Já à margem do registo 
da exposição, permitimo-nos concluir com a ideia de que o 
concelho e os “homens bons” de Penamacor apenas viram 
as suas queixas e reivindicações atendidas pelos monarcas 
enquanto a defesa do Reino o aconselhava e era necessá-
rio oferecer o peito à espada e à espoleta. Vistas as coisas 
assim, poderemos ser levados a crer que a justificação para 
a sua continuidade se esgotou com o bater da porta das 
casernas. Mas não tem que ser assim. Pelo contrário, cre-
mos possíveis outros povoadores e outros colonos. Estamos, 
afinal, no mundo das acessibilidades e das comunicações 
instantâneas, que tudo permitem. O problema é antigo 
e nunca pareceu tão simples de resolver: é uma questão 
de encarar o território nacional no seu todo quando toca a  
optar e a decidir pela localização de investimentos, desig-
nadamente públicos.
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